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Reptilia Dermocheiys cona cea 
(Linnaeus, 1766) 
Nome popular Tartaruga-de-couro 
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Art. 4o. A introdução e reintroduçâo de exemplares da fauna criticamente ameaçada de 
extinção em ambientes naturais competem ao Estado e deverão ser efetuadas com base 
em dados técnicos e científicos. 

Art. 5o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 
disposições em contrário. 

Plenário da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, aos 11 de março de 2005. 
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Adahil Ela 'reto 

Depatado Ei tadual 
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JUSTIFICATIVA 

O Ministério do Meio Ambiente declarou que são consideradas criticamente em perigo 

de extinção, as seguintes espécies: Periquilo-de-cara-suja, Soldadinho-do-araripe, Peixe-boi-

marinho e Tartaruga-d e-co uro. 

Das espécies supramencionadas, convém salientar que o único mamífero ameaçado de 

extinção, o Peixe-boi-marinho, é uma espécie endémica, só existente no Estado do Ceará, o que 

toma a sua situação ainda mais grave 

O presente projeto de lei visa assegurar, no Estado do Ceará, a preservação das diversas 

espécies da fauna supramencionadas que, de acordo com estudos realizados pela comunidade 

científica do pais e pelo Ministério do Meio Ambiente encontram-se "criticamente em perigo" 

de extinção. 

Conforme é de conhecimento público, no Estado do Ceará, apesar da diligente 

fiscalização dos órgãos ambientais federais e estaduais, as mais variadas espécies animais são 

objeto de tráfico, o que faz reduzir perigosamente sua quantidade, levando-as à extinção, como 

é o caso das espécies mencionadas neste projeto de lei. 

O art. 23, caput e inciso VI da Constituição Federal de 1988 dispõe expressamente que 

"É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:" (...) 

"VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas". 

Mais adiante o mesmo dispositivo constitucional detennina que "Compete à União, 

aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:" (...) "VI - florestas, caça, 

pesca, tauna, conservação da natureza, defèsa do solo e dos recursos naturais, proteção do 

meio ambiente e controle da poluição;". 

Dessa forma, em razão dos dispositivos constitucionais mencionados e da necessidade 

premente de legislar com vistas à proteção da fauna criticamente ameaçada de extinção, à 

preservação das espécies e manutenção da fauna endémica do Ceará, e em conformidade com a 

Lei Federal apresenta-se este projeto para apreciação por esta Casa Legislativa. 

A d / M ^ rreto 

Delatado Estadual 
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PARECER 

I - HISTÓRICO 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio 
no Ato Normativo 200/96, em seu art. 1o, inciso V, a fim de emitir-se parecer 
técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade e 
regimentalidade, o Projeto de Lei n0 18/2005, de autoria do Excelentíssimo 
Senhor Deputado ADAHIL BARRETO, que "Dispõe sobre a proibição, no 
Estado do Ceará de utilização, perseguição, destruição, caça, apanha, 
coleta ou captura de exemplares da fauna criticamente ameaçada de 
extinção." 

II - ASPECTOS LEGAIS E DOUTRINÁRIOS 

A Lex Fundamentaiis, em seu bojo, estabelece o seguinte: 

"Art. 18. A organização político-administrativa da Repúbiica 
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distnto 
Federa/ e os Municípios, todos autónomos, nos termos desta 
Constituição". 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1o, 'jn 
verbis": 

nArt. 25. Os Estados orgamzam-se e regem-se pelas 
Constituições e leis que adotarem, observados os princípios desta 
Constituição. 

§ io. São resen/adas aos Estados as competências aue não 
lhes seiam vedadas oor esta Constituição". 

Diz mais a Constituição da República em seus artigos 23, inciso V, e 24, 
inciso Vlll, §§ 1 o , 2 o, 3o e 4 o, respectivamente abaixo: 

"Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do 
Distnto Federai, e dos Municípios: 

(....) 
VI - oroteaer o meio ambtente e combater a poiuição em 

qualquer de suas formas; 
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Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre: 

(••••) 
VIII - responsabilidade oor dano ao meio ambiente, ao 

consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, 
turístico e paisagístico;" 

(....) 
§ I o - No âmbito da legislação concorrente, a competência da 

União hmitar-se-á a estabelecer normas gerais. 

§ 2° - A competência da União para legislar sobre normas gerais 
não exclui a competência suplementar dos Estados. 

§ 3o - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados 
exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas 
peculiaridades. 

§ 4o - A superveniência de lei federal sobre normas gerais 
suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário." 

É, também, norma elencada nos artigos 15, inciso VI, e 16, incisos VI e 
Vlll, e §§ 1 o , e 2o, da Constituição do Estado do Ceará: 

"Art. 15. é competência comum do Estado, da União, e dos 
Municípios: 

C-) 
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em 

qualquer de suas formas; 

4ft 16. O Estado participará, em caráter concorrente da 
legislação sobre: 

(••••) 
VI - florestas, caca, oesca, fauna . conservação da natureza, 

defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambtente 
e controle da poluição 

(••••) 
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VIU - responsabilidade oor dano ao meio ambiente, ao 
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, 
turístico e paisagístico;" 

(••••) 
§ I o - A competência da União, em caráter concorrente, 

limitar-se-á a estabelecer normas gerais, e à sua falta, não ficará o 
Estado impedido de exercer atividade legislativa plena. 

§ 2o - A superveniência de lei federal contrária à legislação 
estadual importará na revogação desta." 

Por sua vez, reza o artigo 14, inciso VII, da Constituição Estadual, que: 

"Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público 
interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou 
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, 
observados os seguintes princípios: 

(••••) 
VU - defesa do meio ambiente: 

A Lei n 0 6.938. de 31 de aqosto de 1981. que dispõe sobre a Politica 
Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e 
aplicação, e dá outras providências, em seus artigos 2 o , incisos I, e IV, e 3 o , 
incisos I, e II, indica: 

"Art. 2o. A Política Nacional do Meio Ambiente tem por 
objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade 
ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao 
desenvolvimento socioeconómico, aos interesses da segurança 
nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os 
seguintes princípios: 

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, 
considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser 
necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso 
coletivo; 

(•:•) 

IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas 
representativas; 

Art. 3o - Para os fins previstos nesta Lei, entendese por: 
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/ - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e 
interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga 
e reoe a vida em todas as suas formas; 

II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa 
das características do meio ambiente; 

V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, 
superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o 
subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora. (Redação 
dada oela Lei n<> 7.804. de 1989)" 

(...grifo nosso...) 

A Lei n 0 9.605/98 que trata de crimes ambientais, em seu art. 29, configura 
crime contra a fauna Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da 
fauna silvestre, nativos ou em rota migratória, sem a devida permissão, licença 
cu autorização da autoridade competente, ou em desacordo com a 
obtida.", com pena de detenção de seis meses a um ano, e multa. Diz ainda 
em seu § 1 o que incorre nas mesmas penas quem impede a procriação da 
fauna, sem licença, autorização ou em desacordo com a obtida (inciso I); quem 
modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou criadouro natural (inciso II); e 
quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou 
depósito, utiliza ou transporta ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, 
nativa ou em rota migratória, bem como produtos e objetos dela oriundos, 
provenientes de criadouros não autorizados ou sem a devida permissão, 
licença ou autorização da autoridade competente (inciso lll). 

O art. 23, inciso V, da Constituição Federal estabelece que é competência 
comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o 
meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas. O artigo 24, 
inciso Vlll, da mesma Carta prevê as regras de competência entre a União, os 
Estados e o Distrito Federal, para legislar sobre responsabilidade por dano ao 
meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico. Outrossim, é pacífico que o Estado-Membro, 
possui competência comum para legislar sobre proteção ao meio ambiente, nos 
termos do art. 15, inciso VI da Carta Magna Estadual, e que poderá participar 
em caráter concorrente da legislação sobre responsabilidade por dano ao meio 
ambiente, florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do 
solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição, 
conforme o art 16, incisos VI e Vlll da mesma Carta. 
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Vimos que a matéria a que se refere o projeto de lei sub examine é 
abrangida pelas Constituições Federal e Estadual, e que sem sombra de dúvida 
está relacionada à responsabilidade por dano e proteção ao meio ambiente. 

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 
60,1, da Constituição Estadual, cabe aos Deputados Estaduais. 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou 
residual, ou seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos 
não atribuídos às outras pessoas taxativamente citadas nos demais incisos do 
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, lll, IV, §§ 1 o , I, II, 2o, alineas "a", "b" "c", 
"d", 3 0 e4 0 ) . 

• i" 

Ocupando a Constituição a hierarquia do sistema normativo, é nela que o 
legislador encontrará a forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. 
Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao processo legislativo, 
mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa 
legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de 
inconstitucionalidade. 

Pelo exame das Constituições Federal e Estadual que prevêem, em 
matéria referentes à legislação sobre responsabilidade por dano ao meio 
ambiente, que o Estado, pode legislar sobre o assunto, concorrentemente com 
a União e o Distrito Federal, conclui-se pela admissibilidade da plausível 
propositura em baila, pois na mesma, o ilustre Deputado, não descumpriu 
nenhum dos preceitos estabelecidos nas Constituições Federal e Estadual não 
invadindo a competência exclusiva da União, nem a seara do Poder Executivo, 
não ferindo, portanto, a independência e harmonia entre os três poderes, 
evidenciando-se desta forma, perfeita sintonia com o que preceitua o princípio 
da tripartição dos poderes consagrado nos textos constitucionais federal e 
estadual. 

Poder-se-ia se dizer, "ad argumentandum", que as limitações à iniciativa 
de leis, postas pelo artigo 60, § 2o, maculariam a propositura em baila pelo vício 
de inconstitucionalidade, uma vez que a propositura em questão abrangeria 
órgão(s) do Governo do Estado do Ceará, o que poderia ser interpretado como 
uma imposição de um Pdt^r a outro. 
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Na realidade, a Constituição do Estado do Ceará, pelo dispositivo 
mencionado (art.60, inciso II, § 2o, e suas alíneas), restringe, em determinadas 
hipóteses, a iniciativa legislativa ao Chefe do Poder Executivo, objetivando 
evitar, em respeito ao Princípio maior da autonomia dos Poderes, que, por 
iniciativa de um Poder, outro venha a se ver obrigado a determinadas 
condutas. 

Por isto, situações à semelhança do projeto de lei em análise, não 
redundam em inadmissibilidade, por colisão com linhas mestras constitucionais, 
desde que não determinem uma conduta a outro Poder, sem que a iniciativa 
legislativa tenha sido do mesmo, e em entendendo o destinatário conveniente, 
poderá ser pelo mesmo executada, quando e durante o período que desejar. 
Em caso contrário, o Poder Executivo não estará constrangido a realizá-la. 

Ressaltamos ainda que a proposição em análise não fere a competência 
de iniciatíva do processo legislativo, atribuída privativamente ao Governador do 
Estado, na forma e nos casos previstos na Constituição Estadual, nem enfoca 
matéria relacionada com a estrutura organizacional e o funcionamento do 
Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento da 
administração estadual, prevista no art. 86, incisos lll, e VI, da Carta Magna 
Estadual. 

Tampouco adentra a competência do Poder Executivo no que tange a 
organização administrativa ou mesmo a iniciativa legislativa do Governador do 
Estado, referente às matérias elencadas no art. 60, II, § 2o, alíneas "a", "b" "c", 
"d", a quem a Lei Maior Estadual também prevê, iniciativa privativa de leis que 
disponham sobre as mesmas, não interferindo, portanto na criação, 
estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e órgãos da 
administração pública, não invadindo, portanto, a competência legal dos órqãos 
daquele Poder. 

Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao 
Governador a competência iniciadora sobre a matéria em questão, nem se 
pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, uma vez 
que trata aoenas da proibição, no Estado do Ceará de utilização, perseguição, 
destruição, caça, apanha, coleta ou captura de exemplares da fauna 
criticamente ameaçada de extinção. 
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A Cidadania em Destaque 

Salientamos, ademais, que o autor do projeto de lei em estudo nem 
mesmo incluiu na propositura legal (vide art. 3o), espécies que já não fossem 
consideradas em extinção pela comunidade científica, como se pode verificar 
na vasta legislação que anexamos ao presente processo legislativo, em 
especial o Anexo à INSTRUÇÃO NORMATIVA N0 3, de 27 de maio de 2003, do 
Ministério do Meio-Ambiente (fís. 16 - 29). 

Segundo nosso entendimento, a proposição em baila não impôs qualquer 
tipo de conduta ao Poder Executivo, senão enfatizou em seu artigo 2o, que 
caberia ao Poder Público Estadual a preservação daquelas espécies e dos 
ecossistemas que lhes servem de habitat, bem como ratificou no art. 5° que a 
introdução e reintroduçâo de exemplares da fauna criticamente ameaçada de 
extinção compete ao Estado e devem ser efetuadas com base em dados 
técnicos e científicos. 

De todo o exposto, concluiríamos oue não há inconstitucionalidade 
alquma e o obietivo da matéria poderá ser atinqido pela via leqislativa e que 
cabe ao Nobre Parlamentar a iniciativa leqislativa sobre a matéria em questão. 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso lll, da 
Carta Estadual, in verbis: 

" Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

(.-) 

III - leis ordinárias; 

Da mesma forma dispõem os artigos 196, inciso II, alínea "b", e 206, 
inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente, abaixo: 

"Art. 196. As proposições const/tuir-se-ão em: 
(....) 

II - projeto: 
(.-..) 

b) de /e/ ordinária; 
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f.-; 

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além 
da proposta de emenda à Constituição Federa/ e à Constituição 
Estadual, por via de projeto: 

(....) 

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de 
competência do Poder legislativo, com a sanção do Governador do 
Estado;" 

Face ao exposto, posicionamo-nos favoravelmente à admissibilidade 
jurídica do presente projeto de lei, pois o mesmo se ajusta à exegese dos 
artiqos 23. inciso V. e 24. inciso VW. SS 1°, 2°, 3° e 4°, da Carta Magna Federal, 
e dos artiqos 14. inciso VII. 15. inciso VI. 16, incisos VI e Vlll. e SS 1°. e 2°. e 
60. inciso I. da Constituição do Estado do Ceará , bem como aos artigos 196. 
inciso II. alínea "b". e 206. inciso II do Regimento Interno da Assembléia 
Leqislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96). 

É o parecer, salvo melhores ponderações. 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em 30 de março de 
2005. 

á ^ k / L / á 
Edgard Martins Beze 
Consultor Técnico-Jurídico 
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTRUÇÃO NORMATIVA N0 3, DE 27 DE MAIO DE 2003. 

A MINISTRA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso da atribuição que lhe confere o 
art 87, parágrafo único, inciso II da Constituição, e 

Considerando os compromissos assumidos pelo Brasil junto à Convenção sobre 
Diversidade Biológica, ratificada pelo Decreto Legislativo n° 2, de 8 de fevereiro de 1994 e 
promulgada pela Decreto n° 2 519, de 16 de março de 1998, particularmente aqueles 
explicitados no art 7o, alíneas "b" e "c", 8o, alínea T , 9o, alínea "c", e 14 e â Convenção 
sobre o Comércio Internacional das Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de 
Extinção, ratificada pelo Decreto Legislativo n° 54, de 24 de junho de 1975 e promulgada 
pelo Decreto n 0 92 446, de 7 de março de 1986. 

Considerando o disposto nas Leis n os 9605, de 12 de fevereiro de 1998, 5 197, de 3 de 
janeiro de 1967 e 4.771, de 15 de setembro de 1965, e no Decreto n* 3.179, de 21 de 
setembro de 1999. 

Considerando os princípios e as diretnzes para a implementação da Politica Nacional de 
Biodiversidade, constantes do Decreto n 0 4.339, de 22 de agosto de 2002, RESOLVE. 

Art 1° Reconhecer como espécies da fauna brasileira ameaçadas de extinção, aquelas 
constantes da lista anexa á presente Instrução Normativa 

Art 2° As espécies constantes da presente Lista ficam protegidas de modo integral, de 
acordo com o estabelecido na legislação vigente. 

Art. 3° A inobservância desta Instrução Normativa sujeitará o mfrator ás penalidades 
previstas nas Leis n os 5 197, de 3 de janeiro de 1967, 9 605, de 12 de fevereiro de 1998 e 
Decreto n° 3 179, de 21 de setembro de 2002 

Art 4° Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação 

Art 5° Revogam-se as disposições em contrário, em especial as Portarias n os 1 522, de 
19 de dezembro de 1989, 06-N, de 15 de janeiro de 1992, 37-N, de 3 de abnl de 1992 e 
62, de 17 de junho de 1997. 

MARINA SlLVA 

Publicada no Diário Oficial da União n° 101, de 28 de maio de 2003, Seção 1, páginas 88-
97. 
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Anexo à Instrução Normativa n 0 3, de 27 de maio de 2003, do Ministéri r tf 
do Meio Ambiente 

Lista das Espécies da Fauna Brasileira Ameaçadas de Extinção 

-#3) 

Nome Cientifico (Autor, data) Nome Popular Local de Ocorrência 
Vertebrados 

Mammalla (Mamíferos) 
Dldelphimorphia 
Didelphldae 
Caluromysbps irrvpta Sanborn, 1951 Cuíca-de-colete RO 
Xenarthra 
Bradypodidae 
Bradypus torquatus llliger, 1811 Preguiça-de-coleira BA, ES, MG, RJ, SE 
Dasypodidae 
Príodontes maximus (Kerr, 1792) Tatu-canastra AC, AM, AP, BA, DF, ES, GO, MG, MS, MT, 
PA, Pl, 
RO, RR, TO 
Tb/ypeiites tricinctus (Linnaeus, 1758) Tatu-bola AL, BA, GO, PI. RN 
Myrmecophagldae 
Myrmecophaga tridactyla Linnaeus, 1758 Tamanduá-bandeira AC, AM, AP, BA, DF, GO, 
MA, MG, MS, MT, PA, Pl, 
PR, RO, RR, RS. SC, SP, TO 
Chiroptera 
Phyllostomldae 
Lonchophylla bokermanni Sazima, Vizotto & Taddei, 1978 Morcego MG, RJ 
Lonchophylla dekeyseriTadóei, Vizotto & Sazima, 1983 Morcego DF, GO. MG, Pl 
Piatyrrhinus recifínus (Thomas, 1901) Morcego CE, ES, MG, PE, SP 
Vespertilionidae 
Lasiurus ebenus Fazzolarí-Corrêa, 1994 Morcego SP 
Myotis mber (E. Geoffroy, 1806) Morcego PR, RJ, SC, SP 
Primates 
2 
Atelidae 
Alouatía befzebul ululata Elliot, 1912 Guariba-de-mãos-ruivas MA 
Alouatta guariba guariba (Humboldt, 1812) Bugio, barbado BA, MG 
Ate/es belzebuth E. Geoffroy, 1806 Coatá, macaco-aranha AM 
Ateies marginatus E Geoffroy, 1809 Coatá PA 
Brachyteles arachnoides (E. Geoffroy, 1806) Munqui, mono-carvoeiro PR, RJ, SP 
Brachyteles hypoxanthus (Kuhl, 1820) Muriqut BA, ES, MG 
Callítrichfdae 
Callithrix aurita (E. Geoffroy in Humboldt, 1812) SagOi-da-serra-escuro MG, RJ, SP 
Callithnx flaviceps (Thomas, 1903) SagOi-da-serra ES, MG 
Leontopithecus caissara Lonni & Persson, 1990 Mico-leão-de-cara-preta PR, SP 
Leontopithecus chrysomelas (Kuhl, 1820) Mico-leão-de-cara-dourada BA, MG 
Leontopithecus chrysopygus (Mikan, 1823) Mico-leâo-preto SP 
Leontopithecus rosália (Linnaeus, 1766) Mico-teâo-dourado RJ 
Saguinus bicolor (Spix, 1823) Sagíli-de-duas-cores AM 
Cebldae 
Cebus kaaporí Queiroz, 1982 Macaco-caiarara MA, PA 
Cebus robustas (Kuhl, 1820) Macaco-prego BA, ES, MG 
Cebus xanthosternos Wied-Neuwied, 1826 Macaco-prego-de-peito-amarelo BA, MG, SE 
Saimiri vanzolinii Ayres, 1985 Macaco-de-cheiro AM 



Pitheciidae 
Cacajao calvus calvus (I. Geoffroy, 1847) Uacari-branco AM 
Cacajao calvus novaesi Hershkovilz, 1987 Uacan-de-novaes AM 
Cacajao calvus rubicundas (I. Geoffroy & Deville, 1848) Uacan-vermelho AM 
Callicebus barbarabrownae Hershkovitz, 1990 Guigó BA, SÊ 
Callicebus coimbrai Kobayashi & Langguth, 1999 Guigó-de-coimbra-filho SE 
Cahicebus melanochir Wied-Neuwied. 1820 Sauâ, guigó BA, ES, MG 
Callicebus personatus (E Geoffroy, 1812) Sauá, guigó ES, MG 
Chiropotes satanás (Hoffmannsegg, 1807) Cuxiú-preto MA, PA 
Chiropotes utahicki Hershkovitz, 1985 Cuxiú MT, PA 
Carnívora 
Canldae 
Chrysocyon brachyurus (llliger, 1815) Lobo-guará BA, DF, GO, MA, MG, MS, MT, PR, RJ, 
RS, SC, SP, 
TO 
Speofhos venaticus (Lund, 1842) Cachorro-vinagre AC, AM, AP, BA, DF, GO, MA, MS, MT, 
PA, PR, RO, 
3 
RR, SC, SP, TO 
Felfdae 
Leopardus pardatis m/f/s (Cuvier, 1820) Jaguatirica AL, BA, CE, DF, ES, GO, MA, MG, MS, 
MT, PB, PE. 
Pl, PR, RJ, RN, RS, SC, SP, TO 
Leopardus tigrínus (Schreber, 1775) Gato-do-mato AL, AM, AP, BA, CE, DF, ES, GO, MA. 
MG, MS, MT, 
PA, PB, PE, PI, PR, RJ, RN, RR, RS. SE, SC, SP, 
TO 
Leopardus wiedii (Schinz. 1821) Gato-maracajá AC, AM, AP, BA, DF, ES, GO, MA, MG, MS, 
MT, PA. 
Pl, PR, RJ, RO, RR, RS, SC, SP, TO 
Oncifelis cofocolo (Molina. 1810) Gato-palheiro BA, DF, GO, MG, MS, MT, Pl, RS, SP, TO 
Panthera onca (Linnaeus, 1758) Onça-pintada AC, AM, AP, BA, ES, GO, MA, MG, MS, MT, 
PA, Pl, 
PR, RJ, RO. RR, RS, SP, TO 
Puma concolor capricomensis (Nelson & Goldman, 1929) Onça-parda, suçuarana, puma, 
onçavermelha, 
leão-baio 
ES, MG, MS, PR, RJ, RS, SC, SP 
Puma concolor greeni (Nelson & Goldman, 1931) Onça-vermelha, suçuarana, onça-parda, 
puma 
AL, BA, CE, MA, PB, PE, Pl. RN, SE 
Mustelidae 
Pteronura brasiliensis (Gmehn, 1788) Ariranha AC, AM, AP, DF, GO, MA, MS, MT, PA, PR, 
RJ, RO, 
RR, SP. TO 
Cetácea, 
Balaenidae 
Eubalaena australis (Desmoulins, 1822) Baleia-franca, baleia-franca-austral 
Bsieia-franca-do-sul, 
BA, ES, PR. RJ, RS, SC, SP 
Balenopteridae 
Baíaenoptera borealis (Lesson, 1828) Baleia-sei, baleia-espadarte ES, PB, RJ, RS, SC 
Bafaenoptera musculus (Linnaeus. 1758) Baleia-azul PB, RJ, RS 
Baíaenoptera physalus (Linnaeus, 1758) Baleia-fin BA. PB, RJ, RS, SP 
Megaptera novaeangliae (Borowski, 1781) Baleia-jubarte, jubarte AL, BA, CE. ES, MA, PB, 
PE, PR. RJ, RN, RS, SC, 
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SE SP 
Physeteridae 
Physetermacrocephalus (Linnaeus, 1756} Cachalote AL, BA, CE, ES. PA, PB, PE, PR, 
RN, RS, SC, 
SE SP 
Pontoporidae 
Pontoporia blamvillei (Gervais & d'Orbigny, 1844) Toninha, cachimbo, boto-amarelo, 
franciscana 
ES, PR, RJ, RS, SC, SP 
4 
Sirenia 
Trichechidae 
Tríchechus inunguis (Natterer, 1883) Peixe-boi-da-amazônia AM, AP, PA, RO, RR 
Trichechus manatus Linnaeus, 1758 Peixe-boi-marinho AL, AP, CE, MA, PA, PB, PE, Pl, RN 
Artiodactyla 
Cervidae 
Blastocerus dichotomus (llliger, 1815) Cervo-do-pantanal GO, MG, MS, MT, PR, RO, RS, 
SP, TO 
Mazama nana (Hensel, 1872) Veado-bororó-do-sul PR, RS, SC, SP 
Rodentfa 
Echlmyldae 
Caflistomys pictus (Pictet, 1841) Rato-do-cacau BA 
Carterodon sutcidens (Lund, 1841) Rato-de-espinho MS, MG, DF 
Phyllomys brasiliensis (Lund, 1840) Rato-da-árvore MG 
Phyilomys thomasi (Ihering, 1897) Rato-da-árvore SP 
Phyllomys unicolor (Wagner, 1842) Rato-da-árvore BA 
Erothizontidae 
Chaetomys subspinosus (Olfers, 1818) Ounço-preto BA, ES, MG, RJ, SE 
Murldae 
Juscelinomys candango Moojen, 1965 Rato-candango DF 
Kunsia fronto (Winge, 1887) Rato-do-mato MG, DF 
Phaenomys fermgineus (Thomas, 1894) Rato-do-mato-ferrugíneo RJ, SP 
Rhagomys rufescens (Thomas, 1886) Rato-do-mato-vermelho RJ, SP 
lV//fredomys oenax (Thomas, 1928) Rato-do-mato PR, RS, SC 
Octodontidae 
Cfenomys flamarioni Travi, 1981 Tuco-tuco RS 
Aves (Aves) 
Tinamiformes 
Tlnamidae 
Crypturellus noctivagus noctivagus (Wied, 1820) Jaó BA, ES, MG, PR, RJ, RS, SC, SP 
Nothura m/nor(Spix, 1825) Codorna, codoma-buraqueira DF, GO, MG, MS, MT, SP 
Taoniscus nanus (Temminck, 1815) Inhambú-carapé DF, GO, MG, PR, SP, TO 
5 
Procellariiformes 
Dlomedeidae 
Diomedea dabbenena (Mathews, 1929) Albatroz-de-tristão, albatroz-de-gough RS, SC, SP 
Diomedea epomophora Lesson, 1825 Albatroz-real, albatroz-real-meridional RJ, RS, SC 
Diomedea exulans Linnaeus, 1758 Albatroz-viajeiro, albatroz-errante RJ, RS, SC, SP 
Diomedea sanfordi (Murphy, 1917) Albatroz-real-setentrional RS, SC 
Thalassarche chlororhynchos (Gmelin, 1789) Albatroz-de-nariz-amarelo RJ, RS, SC. SP 
Thalassarche melanophrís (Temminck, 1828) Albatroz-de-sobrancelha PR, RJ, RS, SC, SP 
Procellariidae 
Procellaria aequinoctialis Linnaeus, 1758 Pardela-preta, pretinha, patinha BA, ES, PR, RJ, 
RS, SC, SP 
Procellaria conspicillata Gould, 1844 Pardela-de-óculos BA, ES, RJ, RS, SC, SP 
Pterodroma arminjoníana (Gíglioli & Salvaton, 1869) Pardela-da-trindade ES 
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Pterodroma incerta (Schlegel, 1863) Fura-buxo-de-capuz PR, RJ, RS, SC, SP 
Pufftnus lherminieri Lesson, 1839 Pardela-de-asa-larga ES, PE 
Pelecaniformes 
Fregatidae 
Fragata aríe/Gray, 1845 Tesourão-pequeno ES 
Fregata m/nor (Gmelin, 1789) Tesourâo-grande ES 
Phaethontidae 
Phaethon aethereus Linnaeus, 1758 Rabo-de-palha BA, PE 
Phaethon lepturus Daudin, 1802 Rabo-de-palha-de-bico-laranja BA, PE 
Ciconiiformes 
Ardeldae 
Tigrisoma fasciatum (Such, 1825) Socó-jararaca GO, MT, PR, RS, SC, SP 
Anseriformes 
Anatldae 
Mergus octosetaceus Vieillot, 1817 Pato-mergulhão BA, GO, MG, PR, RJ, SC, SP, TO 
Falconlformes 
Acclpltrldae 
Circus cinereus Vieillot, 1816 Gaviâo-cinza RS, SC 
Acciptridae 
6 
Harpyhaliaetus coronatus (Vieillot, 1817) Águia-cmzenta BA, DF, GO, MA, MG, MT, PA, PR, 
RJ, RS, SC, SP, 
TO 
Leucoptemis lacemulata (Temminck, 1827) Gavião-pombo-pequeno AL, BA, MG, PB, PR, 
SC, SP 
Galliformes 
Cracidae 
Crax bfumenbachii Spix, 1825 Mutum-do-sudeste BA, ES, MG, RJ 
Crax fasciolata pimma (Pelzeln, 1870) Mutum-de-penacho MA, PA 
Mitu mitu (Linnaeus, 1766) Mutum-de-alagoas AL, PE 
Penélope jacucaca Spix, 1825 Jacucaca AL, BA, MG, PB, PE, Pl 
Penélope ochrogaster Pelzeln, 1870 Jacu-de-barnga-vermelha MG, MT, TO 
Penélope superciliaris alagoensis Nardelli, 1993 Jacu-de-alagoas AL, PB, PE 
Píp//e jacutinga Spix, 1825 Jacutinga BA, PR, RJ, RS, SC, SP 
Phasianldae 
Odontophorvs capueira plumbeicollis Cory, 1915 Uru-do-nordeste AL, CE, PB, PE 
Gruiformes 
Psophiidae 
Psophia viridis obscura Pelzeln, 1857 Jacamim-de-costas-verdes MA, PA 
Rallidae 
Porzana spiloptera Dumford, 1677 Sanâ-cinza RS 
Charadrliformes 
Laridae 
Larus atlânticos Olrog, 1958 Gaivota-de-rabo-preto RS 
Thalasseus maximus (Boddaert, 1783) Trinta-réis-real AL, AM, AP, BA, CE. ES, MA, PA, PB 
PE, PR, RJ, 
RN, RS, SE. SC, SP 
Scolopacidae 
* Numenius borealis (Forster, 1772) Maçanco-esquimó AM, MT, SP 
Columbiformes 
Columbldae 
Ciaram godefrida (Temminck, 1811) Pararu BA, ES, MG, PR, RJ, SC, SP 
Columbina cyanopis (Pelzeln, 1870) Rolmha-do-planalto GO, MS, MT, SP 
Psfttaciformes 
7 
Pslttacfdae 
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Amazona brasiliensis (Linnaeus, 1766) Papagaio-da-cara-roxa, chauá PR, SC, SP 
Amazona pretrei (Temminck, 1830) Papagaio-charão RS, SC < — / , 
Amazona rfiodocorytha (Salvadori, 1890) Chauá AL, BA, ES, MG, RJ, SP 
Amazona vinacea (Kuhl, 1820) Papagaio-de-peito-roxo BA, ES, MG, PR, RJ, RS, SC, SP \W , ^"V 
* Anodorhynchus glaucus (Vieillot, 1816) Arara-azul-pequena MS, PR, RS, SC ^ V A ' 
Anodorhynchus hyacinthinus (Latham, 1790) Arara-azul-grande AP, BA, GO, MA. MG, MS, 
MT, PA, Pl, SP, TO 
Anodorhynchus lean Bonaparte, 1856 Arara-azul-de-lear BA 
Cyanopsitta spixii (Wagler, 1832) Ararmha-azul BA, PE, Pl 
Guaruba guarouba (Gmelin, 1788) Ararajuba AM, MA, PA 
Pyrrhura anaca (Gmelin, 1788) Cara-suja AL, CE, PE 
Pyrrhura cmentata (Wied, 1820) Fura-mato BA, ES, MG, RJ 
Pyrrhura lépida coemlescens Neumann, 1927 Tiriba-pérola MA 
Pyrrhura lapida lépida (Wagler, 1832) Tiriba-pérola MA, PA 
Pyrrhura leucotis (Kuhl, 1820) Tiriba-de-orelha-branca BA, ES, MG, RJ 
Pyrrhura pfrímeri Miranda-Ribeiro, 1920 Tiriba-de-orelha-branca GO, TO 
Touit melanonota (Wied, 1820) Apuim-de-cauda-vermelha BA, ES, RJ, SP 
Cuculiformes 
Cuculldae 
Neomorphus geoffroyi dulcis Snethlage, 1927 Jacu-estalo ES, MG, RJ 
Caprimulgiformes 
Caprimulgldae 
Caprimulgus candicans (Pelzeln, 1867) Bacurau-de-rabo-branco ES, GO, MT, SP 
Apodif onmes 
Trochilidae 
Glaucis dohmii (Bourcier & Mulsant, 1852) Balança-rabo-canela BA, ES 
Phaethornis margarettae Ruschi, 1972 Besourão-de-bico-grande BA, ES, PE 
Phaethornis ochraceiventris camargoi Grantsau, 1988 Besourão-de-bico-grande AL, PE 
Popelaria langsdorffi langsdorfíi (Temminck, 1821) Rabo-de-espinho BA, ES, RJ 
Thalurania watertonii (Bourcier, 1847) Beija-flor-das-costas-violetas AL, BA, PE, SE 
Coracllformes 
Mcmotfdae 
Momotus momota marcgraviana Pinto & Camargo, 1961 Udu-de-coroa-azul-do-nordeste AL, 
PB, PE 
Pie ifo rm es 
8 
Plcidae 
Ce/eus torquatus tinnunculus (Wagler, 1829) Pica-pau-de-coleira-do-sudeste BA, ES, MG 
Dryocopus galeatus (Temminck, 1822) Pica-pau-de-cara-amarela PR, RS, SC, SP 
Piculus chrysochloros polyzonus (Valenciennes, 1826) Pica-pau-dourado-escuro-do-sudeste 
ES, RJ 
Picumnus exilis pemambucensis Zimmer, 1947 Pica-pau-anão-dourado AL, PB, PE 
Picumnus //mae Snethlage, 1924 Pica-pau-anão-da-caatmga CE 
Ramphastidae 
Pteroglossus bitorquatus bitorquatus Vigors, 1826 Araçari-de-pescoço-vermelho MA, PA 
Passeriformes 
Conopophagldae 
Conopophaga lineata cearae (Cory, 1916) Cuspidor-do-nordeste AL, BA, CE, PB, PE 
Conopophaga melanops nigrífrons Pinto, 1954 Chupa-dente-de-máscara AL, PA, PB 
Cotingldae 
Calyptura crístata (Vieillot, 1818) Tietê-de-coroa, anambé-mirim RJ 
Carpomis melanocephalus (Wied, 1820) Cochó, sabiá-pimenta AL, BA, ES, PR, RJ 
Cotinga maculata Statius Muller, 1776 Crejoá, cotinga-crejoá BA, ES, MG, RJ 
lodopleura pipra leucopygia Salvm, 1885 Anambezmho, anambé-de-crista AL, PB, PE 
Procnias averano averano (Hermann, 1783) Araponga-de-barbela AL, BA, CE, MA, PB, PE, 
Pl, TO 
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Tj/uca condita Snow, 1980 Saudade-de-asa-cinza RJ 
Xipholena atropurpurea (Wied, 1820) Anambé-de-asa-branca AL, BA, ES, PB, PE, RJ, SE 
Dondrocolaptldae 
Dendrexetastes rufigula paraensis Lorenz, 1895 Arapaçu-canela-de-belém PA 
Dendrocincla fuliginosa taunayi Pinto, 1939 Arapaçu-pardo-do-nordeste AL, PE 
Dendrocincla fuliginosa tmmai Sick, 1950 Arapaçu-pardo-do-xingu MT 
Dendrocincla merula badía Zimmer, 1934 Arapaçu-da-taoca-maranhense MA, PA 
Dendrocolaptes certhia medius Todd, 1920 Arapaçu-barrado-do-nordeste AL, MA, PA, PE 
Drymomis bridgesii (Eyton, 1849) Arapaçu-platmo RS 
Lepidocolaptes wagleri (Spix, 1824) Arapaçu-escamado-de-wagler BA, MG, Pl 
Xiphocolaptes fafcirostris (Spix, 1824) Arapaçu-do-nordeste BA, CE, MA, MG, PB, PE, Pl 
Xiphorhynchus fuscus atlanticus (Cory, 1916) Arapaçu-de-garganta-amarela-donordeste 
AL, CE, PB, PE 
Emberlzidae 
Caryothraustes canadensis frontalis (Hellmayr, 1905) Furriet-do-nordeste AL, CE, PE 
Coryphaspiza meianotis (Temminck, 1822) Tico-tico-do-campo DF, GO, MG, MS, MT, PA, 
PR, SP 
Curaeus forbesi (Sclater, 1886) Anumará AL, MG, PE 
9 
Gubematrix cristata (Vieillot, 1817) Cardeal-amarelo RS 
Oryzoborus maximiltani Cabanis, 1851 Bicudo, bicudo-verdadeiro AL, AM, BA, DF, ES, GO, 
MG. MT, PA. RJ, RO, SP 
Sporophiia cinnamomea (Lafresnaye, 1839) Caboclinho-de-chapéu-cinzento GO, MG, MS, 
PR. RS, SP 
Sporophiia falcirostris (Temminck, 1820) Cigarra-verdadeira BA, ES, MG, PR, RJ, SP 
Sporophiia frontalis (Verreaux, 1869) Pixoxó, chanchão ES, MG, PR, RJ, RS, SC, SP 
Sporophiia melanogaster (Pelzeln, 1870) Cabodmho-de-barriga-preta GO, MG, PR, RS, SC, 
SP 
Sporophiia nigrorufa (d'Orbigny & Lafresnaye, 1837) Caboclinho-do-sertão MS, MT 
Sporophiia palustrís (Barrows, 1883) Caboclmho-de-papo-branco BA, GO, MG, MS, MT, RS, 
SP 
Tangara cyanocephala cearensis Cory, 1916 Soldadinho CE 
Tangara cyanocephala corallina (Berlepsch, 1903) Saíra-de-lenço, soldadinho AL, PE 
Tangara fastuosa (Lesson, 1831) Pintor-verdadeiro AL, PB, PE, RN 
Xanthopsar fíavus (Gmelin, 1788) Veste-amarela RS, SC 
Formlcariidae 
Grallaha varia intercedens Berlepsch & LeverkOhn, 1890 Tovacuçu-malhado BA, ES, PE 
Fringiflidae 
Carduelis yarrellii Audubon, 1839 Pintassilgo-baiano AL, BA, CE, PB, PE, Pl 
Furnariidae 
Acobatornis fonsecai Pacheco, Whitney & Gonzaga, 1996 Acrobata BA 
Asthenes baeri (Berlepsch, 1906) Lenheiro RS 
Automolus leucophthalmus lammi Zimmer, 1947 Barranqueiro-do-nordeste AL, PB, PE 
Coryphistera alaudina Burmeister, 1850 Corredor-crestudo RS 
Geobafes poecilopterus (Wied, 1830) Andarilho, bate-bunda BA, DF, GO, MG, MS, MT, SP 
Leptasthenura platensis Reichenbach, 1853 Rabudmho RS 
LimnoctHes rectirostris (Gould, 1839) Junqueiro-de-bico-reto RS, SC 
Philydor novaesi Teixeira & Gonzaga, 1983 Limpa-folha-do-nordeste AL 
Pseudoseisura lophotes (Reichenbach, 1853) Coperete RS 
Sclenjrus caudacutus caligineus Pinto, 1954 Vira-folha-pardo-do-nordeste AL 
Sclerurus caudacutus umbretta (Lichtenstein, 1823) Vira-folha-pardo-do-sudeste BA, ES 
Sclerurus scansor cearensis Snethlage, 1924 Vira-folhas-cearense BA, CE, PE 
Synallaxis cinerea Wied, 1831 João-baiano BA, MG 
Synallaxis infuscata Pinto. 1950 Tatac AL, PE 
Synallaxis simoni Hellmayr, 1907 João-do-araguaia GO, MT, TO 
Thripophaga macroura (Wied, 1821) Rabo-amarelo BA, ES, MG, RJ 
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Xenops minutus alagoanas Pinto, 1954 Bico-virado-liso AL, PB, PE 
Motaclllldae 
Anthus nattererí Sclater, 1878 Caminheiro-grande MG, PR, RS, SC, SP 
Muscicapidae 
10 
Cichlopsis leucogenys leucogenys Cabanis, 1851 Sabiá-castanho BA, ES 

_ Pipridae _ 
^Antilophia bokermanni Coelho & Silva, 1998 Soldadinho-do-araripe, lavadeira-damata 
ICE 7 
Piprítes pileatus (Temminck, 1822) Caneleirinho-de-chapéu-preto, 
caneleirinho-de-boné-preto 
MG, PR, RJ, RS. SC, SP 
Schiffomis turdinus intermédias Pinto, 1954 Flautim-marrom AL, PB, PE 
Rhinocryptfdae 
Menilaxis stresemanni Sick, 1960 Entufado-baiano, bigodudo-baiano BA 
Scytalopas iraiensis Bornschem, Remert & Pichonm, 1998 Macuquinho-do-brejo PR. RS 
Thamnophllidae 
Biatas nigropectus (Lafresnaye, 1850) Papo-branco MG, PR, RJ, SC, SP 
Cercomacra ferdinandi Snethlage, 1928 Chororó-tocantinense TO 
Cercomacra laeta sabinoi Pinto, 1939 Chororó-didi AL, PE 
Formicivora erythronotos Hartlaub, 1852 Formigueiro-de-cabeça-negra, papaformigas-
de-cabeça-negra 
RJ 
Formicivora littoralis Gonzaga & Pacheco, 1990 Formigueiro-do-litoral, com-com RJ 
Herpsilochmus pectoralis Sclater, 1857 Chorozmho-de-papo-preto BA, MA, RN, SE 
Herpsilochmus pileatus (Lichtenstein, 1823) Chorozinho-da-bahia BA 
Myrmeciza rufícauda (Wied, 1831) Formigueiro-de-cauda-ruiva AL, BA, ES, MG, PB, PE 
Myrmotherula minor Salvadori, 1864 Choqumha-pequena BA, ES, MG, RJ, SC, SP 
Myrmotherula snow/Teixeira & Gonzaga, 1985 Choqumha-de-alagoas AL, PE 
Myrmotherula urosticta Sclater, 1857 Choquinha-de-rabo-cmtado BA, ES, MG, RJ 
Phlegopsis nigromaculata paraensis Hellmayr, 1904 Mãe-de-taoca-pintada MA, PA 
Pyríglena atra (Swainson, 1825) Olho-de-fogo-rendado, papa-taoca-dabahia 
BA, SE 
Pyríglena leuconota pemambucensis Zimmer, 1931 Papa-taoca AL, PE 
Rhopomis ardesiaca (Wied, 1831) Gravatazeiro BA, MG 
Stymphalomis acutirostris Bornschem, Reinert & Teixeira, 
1995 
Bicudinho-do-brejo PR, SC 
Terenura sicki Teixeira & Gonzaga, 1983 Zidedê-do-nordeste AL, PE 
Thamnophilus aethiops distans Pinto, 1954 Choca-lisa-do-nordeste AL, PE 
Thamnophilus caerulescens cearensis (Cory, 1919) Choca-da-mata-de-batunté CE 
Thamnophilus caerulescens pemambucensis Naumburg, 
1937 
Choca-da-mata-do-nordeste AL, PE 
Thraupidae 
Nemosia rourei Cabanis, 1870 Salra-apunhalada ES 
11 
Tyrannidae 
Alectrurus tricolor (Vieillot, 1816) Galito DF. ES, GO, MG, MS, PR, SP 
Culicivora caudacuta (Vieillot, 1818) Maria-do-campo, papa-moscas-docampo 
BA, DF, GO, MA, MG, MS, MT, PR, SP, TO 
Elaenia ridleyana Sharpe, 1888 Cocoruta PE 
Hemitnccus kaempferí (Zimmer, 1953) Maria-catarinense PR, SC 
Hemitriccus mirandae (Snethlage. 1925) Mana-do-nordeste AL, CE, PB, PE 
Phylloscartes beckeri Gonzaga & Pacheco, 1995 Borboletinha-baiano BA 
Phylloscartes ceciliaa Teixeira, 1987 Cara-pintada AL, PE 
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Phylloscartes kroneiWúWs & Oniki, 1992 Maria-da-restinga PR. RS, SC, SP 
Phylloscartes roquettei Snethlage, 1928 Cara-dourada MG ' * 
Platyrínchus mystaceus niveigularis Pinto, 1954 Patinho-do-nordeste AL, PB, PE 
Polystictus pectoralis pectoralis (Vieillot, 1817) Tricolino-canela, papa-moscas-canela G 
MS, MT, PR, RS, SP 
Vireonidae 
Vimo gracilirostrís Sharpe, 1890 Juruviara-de-noronha PE 
Reptilia (Répteis) 
Squamata 
Boidae 
Corallus cropanii (Hoge, 1953) Jibóia-de-cropan SP 
Colubridae 
Dipsas albifrons cavalheiroi Hoge, 1950 Dormideira-da-queimada-grande SP 
Gymnophthalmidae 
Heterodactylus lundii Reinhardt & LOtken, 1862 Cobra-de-vidro MG 
Placosoma cipoense Cunha, 1966 Lagartinho-do-cipó MG 
Polychrotldae 
Anisolepis undulatus (Wiegmann, 1834) Camaleãozinho RS 
Teiidae 
Cnemidophorus abaetensis Dias, Rocha & Vrcibradic, 2002 Lagartixa-de-abaeté BA 
Cnemidophorus littoralis Rocha, Araújo, Vrcibradic & Costa. 
2000 
Lagarto-da-cauda-verde RJ 
Cnemidophorus nativo Rocha, Bergallo & Peccinini Seale, 
1997 
Lagartinho-de-lmhares BA, ES 
Cnemidophorus vacaríensis Feltrim & Lema, 2000 Lagartmho-de-vacaria RS 
12 
Tropiduridae 
Liolaemus lutzae Mertens, 1938 Lagartixa-da-areia RJ 
Liolaemus occipitalts Boulenger, 1885 Lagartinho-da-praia RS, SC 
Viperidae 
Bothrops alcatraz Marques, Martins & Sazima, 2002 Jararaca-de-alcatrazes SP 
Bothrops insularís Amaral, 1922 Jararaca-ilhoa SP 
Bothrops pirajai Amaral, 1923 Jararaca BA 
Testudines 
Chelidae 
Phrynops hogei Mertens, 1967 Cágado, cágado-de-hoge ES, MG, RJ 
Cheloniidae 
Careíía caretta Linnaeus, 1758 Cabeçuda, tartaruga-meio-pente AL, BA, CE, ES, MA, PE, 
RJ, RN, RS, SE 
Chelonia mydas Linnaeus, 1758 Tartaruga-verde, aruanã AL, AP, BA, CE, ES, MA, PA, PE, 
PR, RJ, RN, RS, 
SE, SC, SP 
Eretmochelys imbrícata Linnaeus, 1766 Tartaruga-de-pente AL, BA, ES, PE, RJ, RN. SE, SP 
Lepidochelys olivacea Eschscholtz, 1829 Tartaruga-oliva AL, BA, CE, ES, PE, PR, RJ. RN, 
SE, SP 
Dermochelyldae 

_Dermochelys coriacea Linnaeus, .1766.Tartaruga-de-couro AL, BA, CE, ES, MA, PE, PR, RJ, 
RS, SC. SP 
Amphibia (Anfíbios) 
An ura 
Bufonidae 
Melanophryniscus dorsalis (Mertens, 1933) Flamenguinho, sapinho-de-barrigavermelha 
RS. SC 
Melanophryniscus macrogranulosus Braun, 1973 Sapinho-narigudo-de-barriga-vermelha RS 
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Hylldae 
Hy/a cymbalum Bokermann, 1963 Perereca SP 
Hyla izecksohni Jim & Caramaschi, 1979 Perereca SP 
Hylomantis granulosa Cruz, 1988 Perereca-verde PE 
* Phrynomedusa fímbriata Miranda-Ribeiro, 1923 Perereca SP 
Phyllomedusa ayeaye (B Lutz, 1966) Perereca-de-folhagem-com-pemareticulada 
MG 
Scinax alcatraz (B. Lutz, 1973) Perereca SP 
Leptodactylidae 
13 
Adelophryne baturitensis Hoogmoed, Borges & Gascon. 
1994 
Rãzinha CE 
Adelophryne maranguapensis Hoogmoed, Borges & 
Gascon, 1994 
RSzinha CE 
Holoaden bradei B Lutz, 1958 Rãzinha MG, RJ 
Odontophrynus moratoi Jim & Caramaschi, 1980 Sapinho SP 
Paratelmatobius lutzii Lutz & Carvalho, 1958 Sapinho MG 
Physalaemus soares! Izecksohn, 1965 Rãzinha RJ 
Thoropa Mz/Cochran, 1938 Rãzinha ES, MG, RJ 
Thoropa petropolitana (Wandolleck, 1907) Rãzinha ES, RJ 
Invertebrados 
Arachnida (Aracnfdeos) 
Amblypygi 
Charinldae 
Charinus troglobius Baptista & Giupponi, 2003 Aranha-chicote BA 
Araneae 
Araneidae 
Teczanowsfr/a trilobata Simon, 1895 Aranha PA 
Corinnidae 
landuba caxixe Bonaldo, 1997 Aranha BA 
landuba patuá Bonaldo, 1997 Aranha BA 
landuba paubrasil Bonaldo, 1997 Aranha BA 
landuba vatapá Bonaldo, 1997 Aranha BA 
Ctenidae 
Phoneutria bahiensis Simó & Brescovit, 2001 Aranha-armadeira BA 
Eresldae 
Stegodyphus manaus Kraus & Kraus, 1992 Nenhum AM 
Symphytognathldao 
Anapistula guyn Rheims & Brescovit, 2003 Aranha-de-solo GO 
Oplllones 
14 
Gonyleptldae 
Giupponia chagasi Pérez & Kury, 2002 Opilião BA 
landumoema uai Pmto-da-Rocha, 1996 Opilião MG 
Pachylospeleus strinatii (Silhavy, 1974) Opilião SP 
Minuidae 
Spaeleoleptes spaeleusa (H. Soares, 1966) Opilião MG 
Pseudoscorpiones 
Chernetidae 
Maxchemes iporangae Mahnert & Andrade, 1998 Pseudoescorpião SP 
Chthonlldae 
Pseudochthonius strinatii (Beier, 1969) Pseudoescorpião SP 
Dlplopoda (Diplópodos) 
Polydesmida 
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Chelodesmidae 
Leodesmus yporangae (Schubart, 1946) Gongolo, piolho-de-cobra SP 
Cryptodesmidae 
Perídontodesmella alba Schubart, 1957 Gongolo, Piolho-de-cobra SP 
Pyrgodesmidae 
Yporangiella stygius Schubart, 1946 Piolho-de-cobra SP 
Splrobollda 
Rhinocrichidae 
Rhinocricus padbergi Verhoeff, 1938 Gongolo-gigante RJ 
Insecta (Insetos) 
Collembola 
Arrhopalltldao 
Anttopalites amorími Palacius-Vargas & Zeppelini, 1995 Colembolo SP 
Arrtiopalites gnaspinius Palacius-Vargas & Zeppelini, 1995 Colembolo SP 
Arrhopalites lawrencei Palacius-Vargas & Zeppelini, 1995 Colembolo DF, SP 
15 
Arrhopalites papaveroi Zeppelini & Palacius-Vargas, 1999 Colembolo MS 
Arrhopalites wallacei Palacius-Vargas & Zeppelini, 1995 Colembolo SP 
Paronellldae 
Trogolaphysa aelleni Yosii, 1988 Colembolo SP 
Trogolaphysa hausen Yosii, 1989 Colembolo SP 
Ephemeroptera 
Leptophlebiidae 
Perissophlebiodes flinti (Savage, 1982) Sinruia RJ 
Odonata 
Aeshnidae 
Aeshna eduardoi Machado, 1984 Libélula, cavalo-de-judeu MG 
Coenagrlonidae 
'Acanthagnon taxaensis Santos, 1965 Libélula RJ 
Leptagnon acutum Santos, 1961 Libélula ES 
Mmagrion mecistogastrum (Selys, 1876) Libélula RJ, SP 
Gomphldae 
Praeviogomphus proprius Belle, 1995 Libélula RJ 
Megapodagrionidae 
Heteragrion obsoletum Selys, 1886 Libélula MG 
Heteragrion petiense Machado, 1988 Libélula, cavalo-de-judeu MG 
Pseudostigmatidae 
Mec/sfogasferpronof/Sjõstedt, 1918 Libélula ES 
Coleoptera 
Carabidae 
Coarazuphium bezerra Gnaspim, Vanm & Godoy, 1998 Besouro GO 
Coarazuphium cessa/ma Gnaspim, Vanm & Godoy, 1998 Besouro BA 
Coarazuphium pains Alvares & Ferreira, 2002 Besouro MG 
Coarazuphium tessai (Godoy & Vanm, 1990) Besouro BA 
Schizogenius oceliatus Whitehead, 1072 Besouro SP 
Cerambycidae 
16 
Hypocephalus armatus Desmarest, 1832 laiâ-de-cmtura, carocha BA, MG 
Plaumanniella novateutoniae Fisher, 1038 Besouro RS, SC 
Chrysomelldae 
Doryphora reticulata (Fabricius 1787) Besouro RS, SC 
Ensiforma caerulea Jacoby, 1876 Besouro RS, SC, SP 
Schematiza aneurica Bechyné, 1956 Besouro RS, SC, SP 
Dynastidae 
Agacephala margaridae Alvarenga, 1958 Besouro PA 
Dynasíes hércules paschoali Grossi & Arnaud, 1991 Besouro BA, ES 
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Megasoma actaeon janus Felsche, 1906 Besouro-de-chifre MS, SP 
Megasoma gyas gyas (Herbst, 1785) Besouro-de-chifre BA, ES, MG, RJ, SP 
Megasoma gyas rvmbuchen Fischer, 1068 Besouro-de-chifre BA, CE, MG, PB, PE 
Scarabaeidao 
Dichotomius schiffíerí Vaz de Mello, Louzada & Gavino, 
2001 
Besouro-rota-bosta ES 
Lepldoptera 
Hesperlldae 
Cyclopyge roscius iphimedia (Plõtz, 1886) Borboleta MG, RJ, SP 
Drephalys miersi Mielke, 1968 Borboleta PR, SC 
Drephalys mourei Mielke, 1968 Borboleta RJ, SC 
Ochropyge rufícauda (Hayward, 1932) Borboleta PR, SC 
Parelbella polyzona (Latreille, 1824) Borboleta ES, RJ, SC 
Pseudocroniades machaon seabrai Mielke, 1995 Borboleta RJ 
Turmada camposa (Plõtz, 1886) Borboleta RJ 
Zonia zonia diabo Mielke & Casagrande, 1998 Borboleta GO, SP 
Lycaenldae 
Arawacus aethesa (Hewitson, 1867) Borboleta ES, MG 
Magnastigma julia Nicolay, 1977 Borboleta DF, MG 
Nymphalidae 
Actinote quadra (Schaus, 1902) Borboleta, borboleta-palha MG, RJ, SP 
Actinote zikani •'Almeida, 1951 Borboleta SP 
Caenoptychia boulleti Le Cerf, 1919 Borboleta ES, RJ, RS, SP 
Callicore hydamis (Godart, 1824) Borboleta MG, RJ, SP 
17 
Dasyophthalma deianira Hewitson, 1862 Borboleta RJ 
Dasyophthalma geraensis Rebel, 1922 Borboleta MG, RJ, SP 
Dasyophthalma vertebralis Butler, 1869 Borboleta ES, MG 
Doxocopa zalmunna (Butler, 1869) Borboleta RJ, SP 
Episcada vítrea D'Almeida & Mielke, 1967 Borboleta RJ 
Eros/a erysice erysice (Geyer, 1832) Borboleta BA 
Grasse/a menelaus eberti (Weber, 1963) Borboleta PB, PE 
Heliconius nattererí C. Felder & R. Felder, 1865 Borboleta BA, ES, MG 
Hyjlyrís fiammetta (Hewitson, 1852) Borboleta ES, MG, RJ 
Hyalyrís leptalina (C. Felder & R. Felder, 1865) Borboleta ES, MG, RJ 
Hypoleria fallens (Haensch, 1905) Borboleta ES, MG, RJ 
Melinaea mnasias thera C. Felder & R Felder, 1865 Borboleta BA, RJ, SP 
Napeogenes cyríanassa xanthone Bates, 1862 Borboleta BA, ES, MG, RJ 
Narope guilhermei Casagrande, 1989 Borboleta RS, SC 
Orobrassolis omamentalis (Stichel, 1906) Borboleta MG, PR, SP 
Pa/f/f/a neglecta Lamas, 1070 Borboleta AC 
Pampasatyrus gyrtone (Berg, 1877) Borboleta RJ, SP 
Pessonia epistrophus nikolajewna (Weber, 1951) Borboleta AL, PB 
Polygrapha suprema (Schaus, 1920) Borboleta MG, RJ, SP 
Pseudocercyonis glaucope boenninghausi (Foetterle, 1902) Borboleta MG, RJ, SP 
Scada karschina delicata Talbot, 1032 Borboleta PE 
Tithorea harmonia caissara (Zikán, 1041) Borboleta ES, MG, RJ, SP 
Paplllonidae 
Eurytides iphitas (Htíbner. 1821) Borboleta ES, RJ 
Herachdes himeros baia (Rothschild & Jordan, 1906) Borboleta BA, GO 
Heraclides himeros himeros (Hopffer, 1865) Borboleta ES, MG, RJ 
Mimoides lysithous harrísianus (Swainson, 1822) Borboleta RJ 
Paridas ascanius (Cramer, 1775) Borboleta RJ 
Paridas bunichus chamissonia (Eschscholtz, 1821) Borboleta SC 
Parícfes burchellanus (Westwood, 1872) Borboleta DF, GO, MG, SP 



Parídes lysander mattogrossensis (Talbot, 1928) Borboleta MT, RO 
Paridas panthonus castilhoi D' Almeida, 1967 Borboleta SP 
Pieridae 
Charonias theano theano (Boisduval, 1836) Borboleta MG, PR, SC, SP 
Hesperocharis emeris emeris (Boisduval, 1836) Borboleta PR, RJ, SP 
Moschoneura methymna (Godart, 1819) Borboleta BA, ES, RJ, SC 
Perrhybris flava Oberthilr, 1896 Borboleta BA, ES 
Pyralldae 
18 
Parapoynx restingalis Da Silva & Nessimian, 1990 Mariposa BA, RJ 
Riodinidae 
Eucoma sanarita (Schaus, 1902) Borboleta RJ, SP 
Euselasia eberf/Callaghan, 1999 Borboleta SP 
Nirodia belphegor Westwood, 1851 Borboleta MG 
Panara ovifera Seitz, 1916 Borboleta RJ 
Petrocenis catiena (Hewitson, 1875) Borboleta ES, RJ 
Xenandra heliodes dibapha Stichel, 1000 Borboleta RJ, SC, SP 
Saturniidae 
Dirphia monticola Zerny, 1923 Mariposa RJ 
Hymenoptera 
Apldae 
Exomalopsis (Phanomalopsis) atlântica Silveira, 1996 Abelha SP 
Meíipona capixaba Moure & Camargo, 1995 Uruçu-negra, pé-de-pau ES 
Xylocopa (Diaxylocopa) truxali Hurd & Moure, 1963 Abelha GO, MG 
Formicidae 
Acromyrmex diasi Gonçalves, 1983 Formiga, quemquém DF, SP 
Atta robusta Borgmeier, 1939 Saúva-preta ES, RJ 
Dinoponera lúcida Emery, 1901 Formiga BA, ES 
* Simopelta minima (Brandão, 1989) Formiga BA 
Onychophora (Onicóforos) 
Euonychophora 
Perlpatidae 
Peripatus acacioi Marcus & Marcus, 1955 Omcóforo MG 
Ollgochaeta (Oligoquetos) 
Haplotaxlda 
Glossoscolecidae 
* Fimoscolex sporadochaetus Michaelsen, 1918 Mmhoca-branca MG 
Rhinodrilus alatus Righi, 1971 Minhocuçu MG 
*Rhinodnlus fafner Michaelsen, 1918 Minhocuçu, mmhoca-gigante MG 
19 
Gastropoda (Gastrópodes) 
Stylommatophora 
Bulimulidae 
Tomigems (Biotocus) turbinatus Pfeiffer, 1845 Caracol BA 
Tomigems (Digerus) gibbemlus Burroco, 1815 Caracol AL, PE 
Megalobulimidae 
Megalobultmus cardosoi Morretes, 1952 Aruá-do-mato AL, PE 
Megalobulimus grandis Martens, 1885 Aruá-do-mato, aruá-gigante; caracolgigante 
SP 
Megalobulimus lopesi Leme, 1989 Caracol-gigante-da-boracéia SP 
Megalobulimus parafragiliorleme & Indrusiak, 1990 Caracol-gigante SP 
Megalobulimus proclivis Martens, 1888 Aruá-alongado RS 
Streptaxldae 
Rectartemon depressus Heynemann, 1868 Caracol RS 
Strophocheilidae 
Gonyosíomus henseli Martens, 1868 Caracol RS 



Gonyostomus insularís Leme, 1974 Caraco!-da-ílha SP 
Mirínaba curyiibana Morretes, 1952 Caracol PR 
* Espécies extintas 



PORTARIA MMA tfi 98, DE 14 DE ABRIL DE 2000 

0 Ministro de Estado do Meio Ambiente, no uso de suas atribuições legais, e tendo 
vista o disposto na Lei n 2 9.649, de 27 de maio de 1998% alterada pela Medida Provisória n 2 1.999-
16, de 10 de março de 20002, na Lei rf 5,107 de 3 de janeiro de 1Ô673, alterada pela Lei rf 9.111, 
de 10 de outubro de I005, Leis rfs 7.173, de 14 de dezembro de 19834, 9.605, 12 de fevereiro de 
19985, a Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies da Fauna e Flora Selvagens em 
Perigo de Extinção, aprovada pelo Decreto Legislativo n f l 54, de 24 de junho de 1975 e promulgada 
pelo Decreto n* 76.623, de 17 de novembro de 19756 e a Resolução do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente - CONAMA n 2 237, de 19 de dezembro de 19977, em face ao contido no processo 
rf 02001.000787109-75,6 

Considerando a necessidade de estabelecer regras para a manutenção e o manejo de 
mamíferos aquáticos em cativeiro, com as finalidades de reabilitação, pesquisa, educação e 
exposição a visitação pública, 

Considerando as recomendações do Grupo Especial de Trabalho de Mamíferos, Aquáticos 
- GTEMA, resolve: 
Art. 1* A manutenção em cativeiro, o manejo e o uso de Mamíferos aquáticos da fauna silvestre 
brasileira ou exótica, são normatizados por esta Portaria, acompanhada de Anexo (relação dos 
mamíferos aquáticos da fauna silvestre brasileira, a ser periodicamente atualizada). 
Art. 2* Para os efeitos desta portaria, entenda-se por: 

1 - Mamíferos aquáticos - animais das ordens Cetácea, Pinipedia,Sirenia e Carnívora, que 
têm seu cicio de vida, no todo ou em parte, desenvolvido no ambiente aquático; 

II - Fauna silvestre brasileira - todos os animais pertencentes às espécies nativas, 
migratónas e quaisquer outras, aquáticas ou terrestres, que tenham seu ciclo de vida ocorrendo 
dentro dos limites do Território Brasileiro ou águas jurisdicionais brasileiras, 

III - Fauna silvestre exótica - animais pertencentes às espécies ou subespécies cuja 
distribuição geográfica não inclui o Território Brasileiro e águas jurisdicionais brasileiras e as 
espécies ou subespécies introduzidas pelo homem, inclusive domésticas em estado asselvajado 
ou alçado, bem como as espécies ou subespécies que tenham sido introduzidas fora das fronteiras 
brasileiras e suas águas jurisdicionais e que tenham entrado em Território Brasileiro. 
Art. 3* O acondicionamento e o transporte nacional a internacional de espécimes vivos de 
mamíferos aquáticos da fauna silvestre brasileira ou exótica, observarão as recomendações da 
Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies da Fauna e Flora Selvagens em Pengo de 
Extinção - CITES, as normas para transporte de animais vivos da Associação internacional de 
Transporte Aéreo - IATA, a as estabelecidas pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA. 
Art. 4 2 A pessoa jurídica de direito público ou privado que importar ou exportar espécimes vivos de 
mamíferos aquáticos da fauna silvestre brasileira ou exótica, deverá obrigatoriamente registrar-se 
no IBAMA nas categonas de Importador e/ou Exportador de Animais Vivos. 
Art. 5* A pessoa jurídica de direito público ou privado, registrada no IBAMA como importador 
obrigar-se-á. 

I - possuir instalações conforme modelo a ser definido em Instrução Normativa para a 
Regulamentação de Recintos e Manejo de Mamíferos Aquáticos em Cativeiro; 

II - fazer constar nas acomodações de transporte a quantidade de animais por espécie que 
estão sendo transportado, parar facilitar a identificação pelos agentes aeroportuários; 

III - informar ao IBAMA, o aeroporto/porto, empresa de transporte, Conhecimentos Aéreos 
e data e hora prevista de chegada dos animais; 

1 Desconsiderarn edição Lei n"9 649. de 27 de maiode 1998. pág 53 (Suplemento - 1998) pelo Lei atualizada. pdg. 18 (Suplememo -
1999) 
1 Desconsiderar as Medidas Provisónos tfi 1 999-2. de 18 de fevereiro de 1999 (Suplemento - 1998) e a 1.999-16. de 10 de março de 2000 
pela constante da pág 44, neste Suplemento 
'Vide Lei n05,l97 de 3 de janeiro de 1967. pág 359, Volume 1. 
* Vide Lei n 8? 173, de 14 de dezembrode 1983, pág 367, Volume 1. 
1 Vide Lei 9 605,12 de fevereiro de 1998, pág 636 (Suplemento -1998) 
6 Vide Decreto nB 76.623. de 17 dc novembro de 1975, pág 372. Volume 1 
7 Vide Resoluçflo CONAMA i f 237. de 19 de dezembro de 1997, pág. 502 (Suplemento -1998) 



^ - ma^er arq^o das danças o^das, Notas iscais a Coohaoimantos 
garantas ao transporta, tomandoosdispoo^aisqoandoso^tad 

V-aprasaotar até tavarairo da oada ano, rotatório aooat das importações raatizadas no 
axaroioioantanor^a 

Vt-aprasantarpiano da trabaihoaquasarataraoart.^, inoiso itt,dasta Portana. 
A^^Apassoajur id ioa da direito púbi^ 
obngar-sa^ 

i torneoeraooompradorNotaPisoaiondedeveráoonstaronómeroderegistronotB^^ 
tt tazer oonstar na Nota ^soaiaqoantidade,ident^oação da espéoie (nome oientitiooe 

vutgar), espeoitioação do prodoto, maroas e identitioações (maroas naturais, tatuagens, 
identitioaçãoetetrónioa^Canot̂ agem^eto^ 

itt manter arquivo cornas iioenças obtidas, bem oomo as Notas Pisoais dos torneoedores 
paraateitodevistonaatisoaiização;a 

tV apresentar até tevereiro de oada ano, reiatóno anuai das exportações realizadas no 
exeroioio anterior. 
Art.^OiBAMAéórgãotederatiioenoiadorparaaimportação^exportaçãoereexportaçãode 
mamiterosaquátioosda tauna silvestre brasileira ou exótioa. 
Art. 8 2 5em prejuizo de outras autorizações federais, a iioença da importação de mamitaros 
aquãtioos da tauna silvestre brasileira ou axótioa somente seré oonoedida para animais 
proveniantesde reprodução em oativairo, que estiverem devidamente maroados naorigem e 
apresentarem oertitioadoqueoomproveasuaorigem iegai. 
Art.^Poderão sar oonoedidasiioanças de importação para i n s t ^ 
reoonhaoidaspetot8AMA,visandoomanejogenétiooeaoonservaçãodemamiterosaquátioosda 
tauna silvestre brasileira ou axótioa. 
Art. tO. Emoasoexoepoional, poderáseroonoedida lioançade importaçãoe exportaçãode 
espéoimes vivosde mamiteros aquétioosdataunasilvestre brasilairaou exótioa, parapessoa 
tisioa oom tmalidade exotusivamanteoient^oa,que deverã indioarainstituição que reoebe 
espéoimes, me^anfe paraoerfavoráveioia ãrea téonioa ^o^AMA. 

Parãgrafo únioo.Apessoatisioaaque se retereooap^ deverá apresentar requenmento 
ao IBAMA aoompanbado de Termode Responsabilidade da instituição referanoiada. 
Ar t . t t . Alioença da importação de mamíferos aquátioos da fauna brasileira silvestre ou exótioa 
para instituições de pesquisa poderá ser oonoedida oom base no envio da projeto queajustifique, 
obngado-seoimportadorainformarodestino final dos exemplares apósotérmmo da pesquisa. 
Art.t2. Alcança de exportação de mamíferos aquátioos da fauna silvestre brasileira ou exótioa 
para instituições devidamente registradas ou ofioialmentereoonbeoidas pelo IBAMA, somente será 
oonoedida quandofor objeto deinteroãmbiotéonioo-oientifioo oom mstituiçõesafms do extenor, 
objativandoomelhoramanto do manejo genétiooade ações qua visemaoonsarvação da espéoie 
no Brasil, em oonformidadeoorrialegislação em vigor. 

^ ^ Os mamíferos aquátioos da fauna silvestre brasileira e saus dasoendantas, 
reproduzidos ou não am oativairo, quando exportados, oontinuarão, nos termos da legislação 
vigenteapertenoer ao Governo brasileiro. 

^ ^ O s espéoimes de mamíferos aquátioosreferenoiados neste artigo serão maroados na 
ongem. 
Art. t3. A Iioença de reexportação será oonoedida desde que tenbam sido oumpndas as 
exigénoiasparaalioençada importação. 
Art. t^.^vedado para os efeitos desta Portaria: 

I ouso de mamíferos aquáticos dá fauna silvestre brasileira ou exótioa,oomafinalidada 
de servirem oomo animais de estimação, 

II aformação deplantelparaonadourosoomero^sdemamiferosaquátioosdafauna 
silvestre brasileira ou exótioa, bem oomoaoonoessão dos respeotivos registros, 

III ouso de mamíferos aquátioos da fauna silvestre brasileira ou exótioa em espetáoulos 
oiroenses ou qualquer outra produção artlstioa, seja em instalações fixas ou itmerantes, 
ressalvadas as apresentações oom tmalidade aduoativa da comportamentos naturais, 
aoompanbadasdeinterpretaçãoadequada,medianteaprévia aprovação pelo IBAMA de plano de 
trabalbo correspondente. 
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31. 5 
- 1 4 ' Art 15. As instituições que se habilitarem a realizar resgate, recuperação e reintroduçã&lde 

mamíferos aquáticos da fauna silvestre brasileira deverão ter licença especifica do IBAMA. 
Art. 16. O IBAMA publicará no Diário Oficial da União, no prazo de cento e oitenta dias a partir 
publicação desta Portaria, Instrução Normativa específica visando regulamentar os procedimentos 
de manutenção e manejo de mamíferos aquáticos em cativeiro. 
Art 17. As instituições que possuírem mamíferos aquáticos em cativeiro terão o prazo de um ano, a 
contar da publicação da Instrução Normativa para se adaptarem aos procedimentos de 
manutenção e manejo. 
Art 18. O descumprimento das normas desta Portaria implicará em penalidades administrativas, 
bem como no cancelamento do registro, retenção da licença e apreensão do produto objeto da 
transação, além das penalidades previstas nas Leis rfs 5.197 de 3 de janeiro de 1967, 6.938, de 
31 de agosto de 1981, e 9.605 de, 12 de fevereiro de 1998, sem prejuízo das demais sanções civis 
e penais 
Art 19. Os casos omissos serão resolvidos pela Presidente do IBAMA, ouvida a Diretona de 
Conservação e Vida Silvestre. 
Art. 20. Esta Portana entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o art 31 da 
Portaria IBAMA rf 03-N, de 7 de julho de 1ÔÔ88, no que se refere aos mamíferos aquáticos. 

w 
o, 

w 

José Sarney Filho 
Ministro 

(DOU de 18.04.2000) 

ANEXO 

Relação de mamíferos aquáticos registrados no Brasil 

Cetáceos (38 espécies) 

Balaenopteridae 
Baíaenoptera musculus 
Baíaenoptera physalus 
Baíaenoptera borealis 
Baíaenoptera edem 
Baíaenoptera acutorostrata 
Megaptera novaeangliae 

Baleia-azul 
Baleia-fin 
Espadarte, baleia-sei 
Espadarte, baleia-de-bryde 
Baleia- minke 

Jubarte 

Balaenidae 
Eubalaena australis Baleia-franca-do-sul 

Physeteridae 
Physeter macrocephalus Cachalote 

1 Vide Portana BAMA n* 93-N, de 7 de julho de 1999, pág 311 (Suplemento -1998) 



Cachalote-anão 
Cachalote-pigmeu 

Koglldae 
Kcgia simus 
Kogia breviceps 
Zlphildae 
Hyperoodon planifrons Boto-gladiador, baleia-bicuda-de-cabeça-plana 
Mesoplodon grayi Baleia-bicuda-de-gray 
Mesoplodon hecton Baleta-bicuda-de-hector 
Mesoplodon densirostns Baleia-bicuda-de-blainville 
Ziphius cavirostns 
Berardius amuxii 

Baleia-bicuda-de-cuvier 
Baleia-bicuda-de-amoux 

Delphlnidae 
Defphmus delphis 
Stenella attenuata 
Stenella frontalis 
Stonella longirostns 
Stenella coeruleoalba 
Stenella Clymene 
Steno bredanensis 
Tursiops truncatus 
Sotalia fluviatilis 
Lagenodelphis hosei 
Peponocephala electra 
Pseudorca crassidens 
Orcmus orca 
Grampus gnseus 
Globicephala melas 
Globicephala macrorhyncus 
Feresa attenuata 
Lissodelphis peronii 

Inlldae 
Ima geoffrensis 

Golfinho-comum 
Golfinho-pintado-pantropical 
Golfinho-pintado-do-atlântfco 
Golfinho-rotador 
Golfinho-estríado 
Golfinho-climene 
Golfinho-de-dentes-rugosos 
Boto, golfinho-nanz-de-garrafa 
Tucuxi, boto comum, boto-cinza 
Golfinho de Fraser 
Golfinho-cabeça-de-melão 
Falsa-orca 
Orca 

Golfinho-de-risso,golfinho cinzento 
Baleia-piloto-de-peitorais-longas, caldeirão 

Baleia-piloto-de-peitorais-curtas, caldeirão 
Orca-anã 
Golfmho-de-peron 

Boto, boto-vermelho, boto-amazônico 

Pontoporidae 

Pontopona blainvillei Toninha, cachimbo, boto-amarelo, franciscana 

Phocoentdae 
Phocoena spinipmnis Boto-de-burmeister, boto-de-dorsal-espinhosa Australophocaena dioptrica 

Plnípedes (7 espécies) 

Otarlldae 
Otária flavescens (= byroma) 
Arctocephalus australis 
Arctocephalus tropicalis 
Arctocephalus gazella 

Phocldae 
Mirounga leonina 
Hydrurga feptonyx 
Lobodon carcmophagus 

Golfinho-de-óculos 

Leão-mannho-do-sul 
Lobo-marinho-do-sul 
Lobo-mannho-subaníártico 
Lobo-mannho-antártico 

Elelante-marinho-do-sul 
Foca-leopardo 
Foca-caranguejeira 

-Slrênios (2 espécies) _ 



^chus manatus 
twtechus inunguis~~ 

Mustelfdeos (2 espécies) 

- ^ í o í ^ n a ^ h o . 
fWSSRianio 



PORTARIA IBAMA N* 1.522, DE 19 DE DEZEMBR01989 

(Jà retificada pela Portaria IBAMA n0 221/90) 

Dispõe sobre a Usta Oficial de Espécies da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA. no uso das atnbuições que lhe são 
confendas pela Lei n 0 7 735, de 22 de fevereiro de 1989, publicada no Diário Oficial da 
União, de 23 de fevereiro de 1989, 

RESOLVE: 

Art 1° Como Lista Oficial de Espécies da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção, a 
seguinte relação' 

1.0-M AMM ALI A 

1.1 - PRIMATES 

* Alouatta belzebul belzebul (Linnaeus, 1766). Família CEBIDAE. Nome popular- guariba 

* Alouatta fusca (E Geoffroy, 1812) Família CEBIDAE. Nome popular barbado, guariba 

* Ateies belzebuth (E Geoffoy, 1806).Família CEBIDAE Nome popular, macaco-aranha. 

* Ateies pantscus (Linnaeus, 1758) Família CEBIDAE. Nome popular* macaco-aranha 

* Brachyteles arachnoides (E Geoffoy, 1806). Famflia CEBIDAE Nome popular: muriqui, 
mono-carvoeiro. 

* Cacajao calvus (I. Geoffroy, 1847). Família CEBIDAE. Nome popular, uacari 

* Cacajao melanocephalus (Humboldt, 1812) Familia CEBIDAE. Nome popular uacari-
preto. 

* Callicebus personatus (E. Geffroy, 1812). Família CEBIDAE. Nome popular: guigó, sauá. 

* Catlimico goeldii (Thomas, 1904). Família CALLIMICONIDAE. Nome popular- calimico. 

* Callithrix argentata leucippe (Thomas, 1922). Família CALLITRtCHIDAE Nome popular, 
sagui. 

* Callithrix aurita (Hulboldt, 1812) Familia CALLITRICHIDAE Nome popular sagui-de-
serra-escuro 

* Callithrix flaviceps (Thomas, 1903) Família CALLITRICHIDAE. Nome popular* sagui-da-
serra 

* Callithrix humeralifériE. Geoffroy, 1612). Família CALLITRICHIDAE Nome popular, 
sagui 

* Cebus ape//a xantfiosfemos (Wied, 1820). Família CEBIDAE Nome popular, macaco-
prego-do-peito-amarelo. 

* Chiropotes albinasus (I. Geoffroy & Daville, 1848) Família CEBIDAE. Nome popular: 
cuxiu-de-nariz-branco. 



* Chiropotes satanás utahicki (Hershkovitz, 1985). Família CEBIDAE. Nome popular: cux% =—=gp ^ 

\ o 
* Chiropotes satanás satanás (Hoffmannesegg, 1807). Família CEBIDAE. Nome popular* ^ / 
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CUXIU 

* Lagothrix lagotricha (Humboldt, 1812). Família CEBIDAE Nome popular, barrigudo. 

* Leontopithecus chrysomelas (Kubl, 1620). Família CALLITRICHIDAE Nome popular, 
mico-leâo-de-cara -dourada. 

"'Leontopithecus chrysopygus (Mycan, 1823) Família CALLITRICHIDAE Nome popular: 
mico-leâo-preto. 

"Leontopithecus rosália (Linnaeus, 1766) Família CALLITRICHIDAE. Nome popular: mico-
leâo-dourado, sagut-piranga. 

*Pithecia albicans (Gray, 1860) Família CEBIDAE. Nome popular, parauacú-branco 

* Saguinus bicolor (Spix, 1823). Família CALLITRICHIDAE. Nome popular, soim-de-coleira. 

''Saguinus imperator(Goeldi, 1907). Família CALLITRICHIDAE. Nome popular, sagui-
bigodeiro. 

~ Saimiri vanzolinii (Ayres, 1985) Família CEBIDAE. Nome popular, mico-de-cbeiro 

1.2 - CARNÍVORA 

"Atelicynus microtis (Sclater, 1883) Família CANIDAE, Nome popular cachorro-do-mato-
de-orelha-curta 

~ Chrysocyon brachyurus (llliger, 1815) Família CANIDAE. Nome popular, lobo-guará, 
lobo-vermelho. 

* Fe//'s colocolo (Molina, 1810). Família FELIDAE. Nome popular, gato-palheiro 

*Fe//s concolor (Linnaeus, 1771). Família FELIDAE. Nome popular sussuarana, onça-
parda 

* Felis geoffroyi (d'Orbigny & Gervais. 1844). Familia FELIDAE. Nome popular, gato-do-
mato. 

* Felis pardatis (Linneaus, 1758). Família FELIDAE. Nome popular: jaguatirica 

* Felis tigrina (Schreber, 1775) Família FELIDAE. Nome popular, gato-do-

mato 

^Fetis wiedii (Schinz, 1921) Família FELIDAE Nome popular gato-do-mato, maracajá 

* Grammogafe africana (Demarest, 1818). Família MUSTELIDAE. Nome popular: doninha-
amazõnica. 

* Wra longicaudis (Olfers, 1818). Família MUSTELIDAE Nome popular* lontra. 

* Panthera onça (Linneaus, 1758) Família FELIDAE. Nome popular: onça-pmtada, pintada, 
canguçu, onça-canguçu, jaguar-canguçu. 
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* Pteronura brasiliensis (Gmelin, 1788) Família MUSTELIDAE. Nome popular: ariranha« - H , f 

Io ^Z-^^c 
* Speothos venaticus (Lund, 1842). Familia CANIDAE Nome popular cachorro-do-març&~ JfQ C 
vinagre. N ^ O ^ 
1.3- XENARTHRA 
* Bradypus torquartus (Desmarest, 1816). Família BRADYPODIDAE Nome popular, 
preguiça-de-coleira, 

* Afymercop/iaga tridactyla (Linnaeus, 1758) Familia MYMERCOPHAGIDAE. Nome 
popular, tamanduá-bandeira. 

* Príodontes maximus (Kerr, 1792). Família DASYPODIDAE. Nome popular- tatu-canastra, 
tatuaçu. 

* Tolypeutes tricinctus (Linnaeus, 1758). Famflia DASYPODIDAE. Nome popular, tatu-bola, 
tatuapara 

1.4- SIRENIA 

" Trichechus inunguis (Natterer, 1883). Família TRICHECHIDAE Nome popular, peixe-boi, 
guarabâ. 

* Tilchechus manatus (Linnaeus. 1758). Familia TRICHECHIDAE. Nome popular: 
peixe-boi. peixe-boi-marinho. manati. 

1.5- CEATACEA 

* Bubalena australis (Desmoulins, 1822). Família BALAENIDAE. Nome popular, baleia-
franca, baleia-franca-austral. 

* Megaptera novaeangliae (Borowakf, 1781) Famiiia BALAENOPTERIDAE hiome popular. 
jubarte. 

* Potonporía blainvillei (Gervais & tfOrbigny, 1844). Família PONTOPORIDAE. Nome 
popular- toninho, boto-cachimbo, 

1.6- RODENTIA 

* Abrawayaomys ruschit (Cunha & Cruz, 1979) Família CRICETIDAE 

* Chaetomys subsp/nosus (Olfers, 1818). Família ERETHIZONTIDAE Nome popular: 
ounço-preto. 

* Juscelinomys candango (Moojen, 1965). Família CRICETIDAE. 

* Kunsia fomenfosus (Lichtenstein, 1830). Família CRICETIDAE. 

* Phaenomys ferrugineus (Thomas, 1894). Família CRICETIDAE Nome popular: rato-do-
mato-ferrugíneo 

'Rhagomys rufescens (Thomas, 1886) Família CRICETIDAE. Nome popular- rato-do-
mato-laranja. 

1.7. ARTIODACTYLA 

* Blastocerus dichotomus (llliger, 1815). Famflia CERVIDAE Nome popular: cervo-do-
pantanal. 
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* Odocolleus virginianus (Zimmermann, 1780). Família CERVIDAE Nome popular, cari 

* Ozoíocerus bazoarticus (Linnaeus. 1758) Família CERVIDAE Nome popular, veado 
campeiro. 

2. 0 - AVES 

2.1 -TINAMIFORMES 

* Cryptumttus noctivagus (Wied, 1620). Famíha TINAMIDAE. Nome popular- jão-do-sul, 
zabelê, juó 

* Nothura minor (Spix, 1825) Família TINAMIDAE. Nome popular, codorna-mineira, 
codorna-buraqueira, buraqueira 

* Taoniscus nanus (Tomminck, 1815). Família TINAMIDAE. Nome popular: codorna-
buraqueira, perdigão, inhambú-carapé. 

* Tinamus solitarius (Vieillot, 1819). Família TINAMIDAE. Nome popular: macuco, macuca. 

2. 2-CICONIIFORMES 

* Eudocimus ruber (Linnaeus, 1758) Família THRESKIORNITHIDAE. Nome popular 
guará. 

" Tigrisoma fasciatum fasciatum (Such, 1825). Família ARDEIDAE. Nome popular* socó-
boi. 

2.3. PHOENICOPTERIFORMES 

* Phoenicopterus mber (Linnaeus, 1758) Família PHOENICOPTERIDAE. Nome popular, 
ganso-do-norte, ganso-cor-de-rosa, maranhão, flamingo. 

2.4 - ANSERIFORMES 

'Mergus ocíoseíaceus (Vieillot, 1817). Família ANATIDAE Nome popular, mergulhão, 
patão, pato-mergulhão 

2. 5 - FALCONIFORMES 

* Accipiter poliogaster (Temminck, 1824). Família ACCIPITRIDAE. Nome popular: tauató-
pintado, gavião-pombo-grande. 

* Falco dçiroleucus (Temminck, 1825). Família FALCONIDAE. Nome popular, falcão-de-
peito-vermelho 

* Harpia harpyja (Linnaeus, 1758). Família ACCIPITRIDAE. Nome popular* gavião-real, 
gavião-de-penacho, uiraçu-verdadeiro, cutucurim, harpia. 

'Harpyhaliaetus coronatus (Vieillot, 1817). Família ACCIPITRIDAE. Nome popular: águia-
cinzenta 

* Leucoptemis iacemulata (Temminck, 1827). Família ACCIPITRIDAE Nome popular* 
gavião-pomba 

"Leucoptemis poltonota (Kaup, 1847). Família ACCIPITRIDAE Nome popular, gavião-
pomba. 
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* Morphnus guianensis (Daudin, 1800) Família ACCIPITRIDAE Nome popular, gavião-dá^ gg 
penacho, uiraçu-falso. \% ~À 

\&i ^ j 
* Spizastur melanoleucus (Vieillot, 1816). Família ACCIPITRIDAE. Nome popular: gavião- X ^ U * j v ^ / 
preto, apacamim, gavião-pato. 
2. 6 - GALLIFORMES 

* Crax biumerbachii (Spix, 1825). Família CRACIDAE. Nome popular, mutum-do-sudeste. 

* Crax fasciolata pinima (Pelzem, 1870). Família CRACIDAE. Nome popular: Mutum-de-
penacho, mutum-pinima. 

* Mitu mitu mitu (Linnaeus, 1766). Família CRACIDAE. Nome popular: mutum-cavalo, 
mutum-êtê, mutum-da-vàrzea, mutum-piry, mutum-do-nordeste. 

* Penélope jacucaca (Spix, 1825) Família CRACIDAE. Nome popular* jacucaca. 

* Penélope obscura bronzina (Hellmayr, 1014) Família CRACIDAE Nome popular* 
jacoguossu, jacuaçu. 

* Penélope ochrogaster (Pelzein,1870). Família CRACIDAE. Nome popular* jacu-de-
barriga-castanha. 

* Pep//e jacutinga (Spix, 1825). Família CRACIDAE. Nome popuiar: jacutinga. 

2. 7 - CHARADRIIFORMES 

* Numenius borealis (Forator, 1772). Família SCOLOPACIDAE. Nome popular* maçanco-
esquimó 

2. 8 - COLUMBIFORMES 

* Claravis godefrida (Temminck, 1811). Família COLUMBIDAE. Nome popular, pararu, 
pomba-de-espelho. 

* Columbina cyanopis (Pelzeln, 1870). Família COLUMBIDAE. Nome popular* rolinha-de-
planalto, rolinha-do-Brasil-central. 

2. 9 - PSITTACIFORMES 

'Amazona brasiliensis (Linnaeus, 1758). Familia PSITTACIDAE. Nome popular* papagaio-
de-cara-roxa, chauá. 

* Amazona pretrei (Temminck, 1830) Família PSITTACIDAE Nome popular chorão, 
charão, papagaio-da-serra, serrano. 

•Amazona rhodocorytha (Salvatori, 1890). Família PSITTACIDAE Nome popular chauá-
verdadeiro, jauá, acumatanga, camu tanga. 

* Amazona vinacea (Kuhl, 1820). Família PSITTACIDAE. Nome popular: papagaio-de-
peito-roxo, papagaio-caboclo, papagaio-curraleiro, jurueba. 

'Anodorhynchus giaucus(') (Vieillot, 1816). Família PSITTACIDAE. Nome popular arara-
azul-pequena. 

* Anodorhyncus hyacinthinus (Lalham, 1720). Família PSITTACIDAE Nome popular: 
arara-azul-de-iear-grande, araraúna. 
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'Anodorhyncus /eari(Bonaparte, 1857). Família PSITTACIDAE. Nome popular* arara-azijlg j | 0 
de-lear \<j - ^ T ^ ^ 

'Aratinga guarouba (Gmelin, 1877). Família PSITTACIDAE. Nome popular, guaruba, 
ararajuba. 

* Cyanopsitta spixii (Wagler. 1832). Família PSITTACIDAE. Nome popular, ararmha-azul. 

'Pyríhura cruentala (Wied, 1820). Família PSITTACIDAE. Nome popular, tiríba, fura-mato, 
cara-suja. 

* Pyrihura leucotis (Kuhl, 1820). Família PSITTACIDAE. Nome popular: fura-pato, tiriba-de-
orelha-branca 

* Touit melanonota (Wied, 1820). Família PSITTACIDAE. Nome popular: apuím-de-cauda-
vermetha. 

* Touit surda (Kuhl, 1820) Família PSITTACIDAE. Nome popular: apuim-de-cauda-
amarela. 

* Triclaría malachitacea (Spix, 1824). Família PSITTACIDAE. Nome popular sabiá-cica, 
araçu-afava. 

2.10. CUCULIFORME 

* Neomorphus geoffroyi dulcis (Snethlage, 1027) Familia CUCULIDAE. Nome popular* 
aracuão, jacu-molambo, jucu-porco, jacu-verde, jacu-taquara. 

* Neomorphus geoffroyi geoffroyi (Temminck, 1820) Família CUCULIDAE Nome popular: 
jacu-estalo. 

2.11 • CAPRIMULGIFORMES 

* Caprimulgos candicans (Pelzeln, 1867). Família CAPRIMULGIDAE. Nome popular, 
bacurau, rato-branco. 

* Eleothreptus anomalus (Gould, 1837). Família CAPRIMULGIDAE. Nome popular, 
cunangu-do-banhado 

* Macropsalis creagra (Bonaparte, 1850). Familia CAPRIMULGIDAE. Nome popular, 
bacurau, tesoura-gígante. 

* Nyctibius leocopterus (Wied, 1821). Família NYCTIBIIDAE. Nome popular: mãe-da-lua. 

2.12- APODIFORMES 

* Phaethornis superciliosus margaretae (Ruschi, 1972). Família TROCHILIDAE Nome 
popular, besourão-de-rabo-branco 

* Ranphodon dohmii (Boucter & Mulsant, 1852) Família TROCHILIDAE. Nome popular, 
balança-rabo-canela, beila-flor-de-Dohm, besourão. 

2.13- PIC1FORMES 

*Campephylus robustus (Lichtenstein, 1819). Família PICIDAE. Nome popular: pica-pau-
rei. 

* Celeus torquatus tinnunculus (Wagler, 1829). Família PICIDAE. Nome popular, pica-pau-
de-coleira. 
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* Dryocopus galeatus (Temminck, 1822). Família PICIDAE. Nome popular- pica-pau-de- j g L\\ 
cara-amarela. \ S --^"Pf)^" 

V-A ^ • 
* Jacamaralcyon tndactyta (Vieillot, 1617). Família GALBULIDAE. Nome popular, cuitelão, X ^ O J Í J 

bicudo, violeiro. 
2.14-PASSERIFORMES 

* Amaurospiza moesta (Hartlaub, 1853). Família EMBER1ZIDAE. Nome popular* negrínho-
domato 

*Alecnturos risoria (Vieillot, 1824) Família TYRANNIDAE. Nome popular, galito, tesoura-
de-campo, bandeira-do-campo. 

'Anthus nattererí {Sclater, 1878). Família MOTTACILLIDAE. Nome popular: caminheiro-
grande. 

* Calyptura cristata{*) (Vieillot, 1818). Família CONTINGIDAE. Nome popular: tietê-de-
coroa. 

* Carduelis yarrellii (Audubon, 1839). Família EMBERIZIDAE Nome popular* coroinha, 
pintassilgo-do-nordeste. 

* Carpomis melanocephalus (Wied, 1820). Familia CONTINGIDAE. Nome popular: sabiá-
pimenta. 

* Cercomacra carbonária (Sclater & Salvin, 1873). Família FORMICARLIDAE. 

'Clibanornis dendrocolaptotdes (Pelzeln, 1859). Família FURNARIIDAE. 

* Conothraupis mesoleuca (Berlioz, 1939) Família ENERIZIDAE. 

* Cotinga maculata (MOIler, 1776) Família COTINGIDAE. Nome popular, crejoá, quiruá, 
catmgá. 

* Culioivora caudacuta (Vieillot, 1818). Família TYRANNIDAE. Nome popular: papa-
moscas-do-campo 

* Curaeus forbesi (Sclater, 1886) Família ICTERIDAE. Nome popular: anumará. 

*Daonis nigripes (Pelzeln, 1856). Família EMBERIZIDAE. Nome popular* saí-de-pernas-
pretas. 

* Formicivora erythronotos (Hartlaub, 1852). Família FORMICARIIDAE 

'Formicivora iheringi(Hellmayr, 1909). Família FORMICARIIDAE Nome popular, papa-
formiga 

* Gubematrix crístata (Vieillot, 1617) Famflia EMBERIZIDAE. Nome popular, cardeal-
amarelo. 

'Hemitriccus aenigma (Zimmer, 1940). Famflia TYRANNIDAE. 

* Hemitnccus furcatus (Lafresnaye, 1846). Família TYRANNIDAE Nome popular* papa-
moscas-estrela. 

'Hemitriccus kaempferí {Zimmer, 1953). Família TYRANNIDAE. 

* Herpsilochmus pectoralis (Sclater, 1857). Família FORMICARIIDAE. 
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* Lodopleuta pipra (Lesson, 1831) Família COTINGIDAE. Nome popular: anambezmho. (o His 
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* Lipaugas lanioides (Lesson, 1844). Família COTINGIDAE. Nome popular. sabiá-da-matavL ^ ^ 
virgem, sabiâ-do-mato-grosso, sabiá-da-serra, virussu, tropeiro-da-serra. v ^ f j j j x 

*/Wegaxenops pamaguae (Reiser, 1905). Família FURNARIIDAE. Nome popular, bico-
virão-de-catinga. 

*Weru/ax/ssfresemann/(Sick, 1960). Família RHINOCHYPTIDAE 

* Myadesíes leucogenys (Cabanis, 1851) Família TURDIDAE. Nome popular sabiá-
castanho. 

* Mirmeciza rufícauda ÇWieó, 1831) Família FORMICARIIDAE. 

* Mirmeciza stictothorax (Todd, 1927). Família FORMICARIIDAE. 

* Mymortherula minor (Salvatoti, 1867). Familia FORMICARIIDAE. Nome popular, 
choquinha 

* Neimosia rourei (Cabanis, 1870) Família EMBERIZIDAE Nome popular saira-
apunhalada. 

* Oryzorobus maximiliani (Cabanis, 1851). Família EMBERIZIDAE. Nome popular: bicudo, 
bicudo-verdadeiro, bicudo-preto 

* Phibaiura fíavirostris (Vieillot, 1816). Familia COTINGIDAE. Nome popular: tesourinha. 

'Phylloscartes ceciliae (Teixeira, 1987). Família TYRANNIDAE 

* Phylloscartes roquettei (Shethiage, 1928). Família TYRANNIDAE 

* Philydor novaesi (Teixeira & Gonzaga, 1983) Família FURNARIIDAE. 

'Piprítes pileatus (Temminck, 1822). Famflia COTINGIDAE. Nome popular, cameleinnho-
de-chapèu-preto. 

* Platyrínchus leucoryphus (Wied, 1831). Família TYRANNIDAE. Nome popular, patmho-
gigante 

' Poecilurus Kolfarí (Pelzem. 1856). Família FURNARIIDAE. 

'Poospiza cinerea (Bonaparte, 1850). Família EMBERIZIDAE. Nome popular: andorinha-
do-oco-do-pau, capacetinh o-do-oco-do-pau. 

* Procnias averano averano (Hermann, 1783). Família COTINGIDAE Nome popular* 
araponga-do-nordeste, guiraponga. 

* Pynglena atra (Swainson, 1625). Família FORMICARIIDAE. Nome popular* papa-
formigas 

* Pyroderus scutatus scutatus (Shaw, 1792) Familia COTINGIDAE Nome popular, pavoa, 
pavão, pavó, pavão-do-mato 

* Rhopomis ardesiaca (Wied, 1831). Família FORMICARIIDAE. Nome popular* papa-
formigas-de-gravatá. 

* Scytalopus novacapitalis (Sick, 1958). Família RHINOCRYPTIDAE 
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* Sporophiia falcirostris (Temminck, 1820). Famflia EMBERIZIDAE Nome popular, papí 43__r u y v n j f s t m a l a i ^ n u o t u o \ i c i u i u i n w \ , i v t u / . i o i u n i a n u m o p u ^ u i a i . y a y í a z Q i — -

capim, cigarra-verdadeira. \ 4 r 
V J 0"* 

' Sporophiia frontalis (Verreaux, 1869) Famflia EMBERIZIDAE Nome popular, pichochó, 
papa-arroz. 

* Sporophiia palustrís (Barrows, 1883). Família EMBERIZIDAE Nome popular: caboclinho-
de-papo-branco. 

* Stumella defílipii (Bonaparte, 1851). Família ICTERIDAE. Nome popular- peito-vermelho-
grande. 

* Synallaxis infuscata (Pinto, 1950) Família FURNARIIDAE. 

* Tangara fastuosa (Lesson 1831). Família EMBERIZIDAE Nome popular, pintor-
verdadeiro 

* Terenura sicki (Teixeira & Gonzaga, 1083). Família FORMICARIIDAE 

* rftamnomanes lumbeus (Wied, 1831). Família FORMICARIIDAE. 

* Thripophaga macroura (Wied, 1821). Família FURNARIIDAE. Nome popular, rabo-
amarelo. 

* Xanthopsar fíavus (Gmelin, 1788) Família ICTERIDAE Nome popular: pássaro-preto-de-
haste-amarela. 

* Xiphocolaptes falcirostris (Spix, 1824). Família DENDROCOLAPTIDAE. Nome popular* 
arapaçu-do-nordeste. 

'Xiphocolaptes franciscanus (Sneethlage, 1927). Família DENDROCOLAPTIDAE Nome 
popular- arapaçu 

'Xipholena atropurpurea (Wied, 1820). Família COTINGIDAE. Nome popular anambé-de-
asa-branca, cotinga, ferrugem. 

3. 0 - REPTILIA 

3.1 - CHELONIA 

* Careffa caretta (Linnaeus, 1758) Família CHELONIDAE. Nome popular, cabeçuda, 
tartaruga-meio-pente 

* Chelonia mydas (Linnaeus, 1758). Família CHELONIDAE. Nome popular* tartaruga-
verde. m 

* Dermocheiys coriacea (Linnaeus. 1756). Família PERMOCHELYDAE. Nome popular: 
tartaruga-de-couro. tartaruga-gloante, tartaruga-de-pele. 
_ _ _ _ _ . r 

* Eratmochelys imbrícata (Linnaeus, 1766). Família CHELONIDAE. Nome popular* 
tartaruga-de-pente. 

* Lepidochelys oiivacea (Enchscholtz, 1829). Família CHELONIDAE 

'Phrynops hoge» (Mertens, 1957). Família CHELONIDAE. 

3. 2 - SQUAMATA 
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* Lachesis muta rhombeata (Wied, 1825). Família VIPERIDAE. Nome popular. surucu-pici5 ^ 
do-jaca, surucucu (((verificar nome correto))) \ ° 

& 
3. 3 - CROCODIUA X P o * j 

* Ca/man latirostris (Daudin, 1802). Familia CROCODILIDAE. Nome popular: jacaré-de-
papo-amarelo. 

' Mefanosuchus n/gar (Spix, 1825). Família CROCODILIDAE. Nome popular: jacaréaçu. 

4. 0 - AMPHIBIA 

* Paratelmatobius gaiageae (Cochran, 1938). Famflia LEPTODACTYLIDAE. 

5.0 - INSECTA 

5.1 - LEPÍDOPTERA - Borboleta 

* DesyopWha/ma vertebra//s(*) (Butler, 1969) Família NYMPHALIDAE 

•Eresia orysiceC) (Geyer, 1832) Família NYMPHALIDAE. 

* Eurytides iphitas^) (Hubner, 1821). Família PAPILIONIDAE. 

* Eurytides lysithous harrísianus (Swainson, 1822) Família NYMPHALIDAE. 

'Eutresis hypereia imeriensis (Brown, 1977). Famflia NYMPHALIDAE. 

'Heliconius nattereii(Felder&Felder,1865) Família NYMPHALIDAE. 

*Hya/yns fíammcftaO (Hewitson, 1852). Famflia NYMPHALIDAE. 

"Hyatyris leptalina /epfa//na(*) (Felder & Felder, 1865). Família NYMPHALIDAE 

'Hypoleria fallens (Haensch, 1905). Família NYMPHALIDAE 

' Hypoleria mulviana {WMmeióa, 1958) Família NYMPHALIDAE. 

* Hypothyris mayl (D'Almeida. 1945) Família NYMPHALIDAE. 

'Joiceya praeclara (Talbot, 1928), Família LICAENIDAE. 

'Mechannisbipuncta{f orbes, 1948) Família NYMPHALIDAE. 

* AMnaea mnasias (Hewitson, 1855). Família NYMPHALIDAE. 

* Huschoneura methymna (Godart, 1819). Família PIERIDAE 

* Napeogenes cyríanassa xanthone (Bates,1862). Família NYMPHALIDAE. 

* Orobrassolis orhamentalis (Stichel, 1906) Família NYMPHALIDAE. 

'Papilio himeros himeros (Hopffer, 1866) Família PAPILIONIDAE. 

* Papilio himsrvs baia (Rothschild & Jordan, 1906). Família PAPILIONIDAE 

* Pap///o zagreus zagreus (Doubleday, 1847). Família PAPILIONIDAE 

'Pap///o zagreus neyi (Niepelt, 1909). Família PAPILIONIDAE 



* Papilio zagreus bedoci (LeCerf, 1925). Família PAPILIONIDAE 

'Paridas asceanius (Cramer, 1775) Família PAPILIONIDAE 

* Paridas lysander mattogrossensis (Talbot, 1928). Família PAPILIONIDAE. 

'Perrhybris flava (Oberthur, 1895). Família PIERIDAE. 

* Scada Karschina delicata (Talbot, 1932) Família NYMPHALIDAE. 

5. 2 - ODONATA - Libélula 

'leptagnondardanoi(Santos, 1968) FamiliaCOENAGRIONIDAE 

'Leptagrion siqueirai (Santos, 1968). Família COENAGRIONIDAE. 

* Mecistogasterasticta (Selys, 1860). Família PSEUDOSTIGMATIDAE. 

*Mec/sfogasíerpronoí/(*) (Sjoestedl, 1918). Família PSEUDOSTIGMATIDAE 

6.0 - ONYCHOPHORA 

* Penpatus acacioi (Marcus & Marcus, 1955) Família PERIPATIDAE. 

7.0-CNIDARIA 

'Millepora nitidae (Verreill, 1868) Familia MILLEPORIDAE. Nome popular, coral-de-fogo 

(*) Espécies provavelmente extintas. 

Art 2° Os animais constantes desta relação ficam protegidos de modo integral, de acordo 
com o estabelecido na Lei n 0 5 197, de 3 de janeiro de 1967. 

Art. 3° A não observância da presente portaria constitui intração sujeitas as penalidades 
previstas na Lei n 0 5 197, de 3 de janeiro de 1967 e na Lei n 0 7.653 de 12 de fevereiro de 
1988, sem prejuízo dos dispositivos previstos no Código Penal e demais leis vigentes, com 
as penalidades nelas consideradas. 

Art. 4 o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e revoga a Portaria IBDF 
n 0 3 481, de 31 de maio de 1973, e todas as disposições em contrário. 

FERNANDO CÉSAR DE MOREIRA MESQUITA 

O texto desta Portaria está totalmente consolidado, a partir do texto original, de acordo 
com a redaçâo dada pelas Ports. IBAMA n0s 221/90 a 62/97 

Espécies incluídas nas Portarias IBAMA no. 45 de 27/4/92 e no. 62 de 
17/7/97 

Ports. IBAMA n0s 221/90 e 62/97 



Lei n 0 9.605, de 12 de fevereiro de 1988 
" ^ 

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de conduta 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 o (VETADO) 

Art. 2o Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos 
nesta Lei, incide nas penas a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, 
bem como o diretor, o administrador, o membro de conselho e de órgão técnico, o 

P auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de pessoa juridica, que, sabendo da 
conduta criminosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir 
para evitá-la. 

Art. 3o As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, ctvil e 
penalmente conforme o disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja 
cometida por decisão de seu representante legal ou contratual, ou de seu órgão 
colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade. 

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das 
pessoas físicas, autoras, co-autoras ou partícipes do mesmo fato. 

Art. 4 o Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua 
personalidade for obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do 
meio ambiente. 

Art. 5o (VETADO) 

CAPÍTULO II 

DA APLICAÇÃO DA PENA 

Art. 6o Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente 
observará. 

I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas 
consequências para a saúde pública e para o meio ambiente; 

II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de 
interesse ambiental; 

III - a situação económica do infrator, no caso de multa 

Art. 7o As penas restritivas de direitos são autónomas e substituem as 
privativas de liberdade quando. 
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- tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa de liberdáde---jiQ—â: 
inferior a quatro anos; V<J. ^ / 

M^^J 
II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do 

condenado, bem como os motivos e as circunstâncias do crime indicarem que a 
substituição seja suficiente para efeitos de reprovação e prevenção do crime. 

Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a que se refere este artigo 
terão a mesma duração da pena privativa de liberdade substituída. 

Art. 8 o As penas restritivas de direito são: 

I - prestação de serviços à comunidade; 

II - interdição temporária de direitos; 

III - suspensão parcial ou total de atividades; 

IV - prestação pecuniána; 

V - recolhimento domiciliar. 

Ari. 9o A prestação de sen/iços à comunidade consiste na atribuição ao 
condenado de tarefas gratuitas junto a parques e jardins públicos e unidades de 
conservação, e, no caso de dano da coisa particular, pública ou tombada, na 
restauração desta, se possível. 

Art. 10. As penas de interdição temporária de direito são a proibição de o 
condenado contratar com o Poder Público, de receber incentivos fiscais ou 
quaisquer outros benefícios, bem como de participar de licitações, pelo prazo de 
cinco anos, no caso de crimes dolosos, e de três anos, no de crimes culposos. 

Art. 11. A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem 
obedecendo às prescrições legais. 

Art. 12. A prestação pecuniária consiste no pagamento em dinheiro á vítima ou 
à entidade pública ou privada com fim social, de importância, fixada pelo juiz, não 
inferior a um salário mínimo nem superior a trezentos e sessenta salários mínimos. 
O valor pago será deduzido do montante de eventual reparação civil a que for 
condenado o infrator. 

Art. 13. O recolhimento domiciliar baseia-se na autodisciplina e senso de 
responsabilidade do condenado, que deverá, sem vigilância, trabalhar, frequentar 
curso ou exercer atividade autorizada, permanecendo recolhido nos dias e horários 
de folga em residência ou em qualquer local destinado a sua moradia habitual, 
conforme estabelecido na sentença condenatória. 

Art. 14. São circunstâncias que atenuam a pena: 

I - baixo grau de instrução ou escolaridade do agente; 

II - arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea reparação do 
dano, ou limitação significativa da degradação ambiental causada; 



^ 

^ - comunicação poio agonta do perigo iminonta do dagradaç 
ambientai; 

IV-coIaboração com os agentes encarregados dav^ãnc iaedo console 
ambientai 

Ari. 15. São circunstâncias que agravamapena, quando não constituem ou 
quatiftoamocrime: 

t-reincidêncta nos crimes de natureza ambientai; 

i^teroagenteoometidoainfração^ 

ampara obter vantagem pecuniária; 

b)ooagindooutrem paraaexecução materiai da infração; 

o) afetando ou expondoaperigo, de maneira grave.asaúde púbiica ouometo 
ambiente; 

d^conconendoparadanosãpropriedadeaibeia; 

e)atingindo ãreas de unidades de conservação ou ãreas sujeitas, por ato do 
Poder Púbiico,aregime especiai de uso; 

^atingindoãreas urbanas ou quaisquer assentamentos bumanos; 

g) em periodo de defesoãtauna; 

b)em domingos ou feriados, 

^ãnoite; 

j) em épocas de seca ou inundações; 

t) no interior do espaço territoriai especiaimente protegido; 

m^comoempregodemétodos cruéis para abateou captura de animais; 

n)mediantefraude ou abuso de confiança; 

o)mediante abuso do direito de iioença,permissão ou autorização ambientai, 

p) no interesse de pessoa juridica mantida, totai ou parciaimente, por verbas 
púbiicas ou beneficiada por incentivos fiscais; 

q) atingindo espécies ameaçadas, iistadas em reiatónos oficiais das 
autoridades competentes; 

r) facilitada por funcionário púbiico no exercicio de suas funções. 

Art.16. Nos crimes previstos nesta Lei, asuspensãocondicionai da pena pode 
ser apiioada nos oasos de condenaçãoapena privativa de iiberdade não superiora 
tr^sanos. 
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Penei será fei^ med i te modode repelão do dano ambien 
serem impestes pele juiz deverão re^oiener-seoemepreteçêeee^^ 

Art. 18. Amu^eseráoalouiedesegundoosoritánosdoOódigoPene^ se 
revelerDseinefioe^eindoqueeplioedenova^ 
três ve^es^endo em visteovelor de vontegem eoonõmioe euferide. 

Art. 19.Aperioie de oonstateçêo do dano ambientei,sempre que possivei, 
tixeráomontente do prejuizo oeusado pere efeitos de presteção de tiençeeoáiouio 
demuite. 

Perãgrefo úmoo Aperioie produzida no inquénto oivii ou nojuizooivei poderã 
ser aproveitada no prooesso penai, instaurando-seooontraditõno. 

Art. 20.Asentençapenaioondenatõria,sempreque possivei,fixarãovaior 
minimo para reparação dos danos oausados peia infração, oonsiderando os 
prejuízos sofndos peioofendidoou peio meio ambiente. 

Parãgrafo únioo.Transitada em juigadoasentençaoondenatõria,aexeoução 
poderã efetuar-se peio vaior fixado nos termos do oapuf, sem prejuizo de liquidação 
para apuração do dano efetivamente sofrido. 

Art. 21. As penas apiioãveis isolada, cumulativa ou alternativamente ãs 
pessoas juridioas,de aoordo oomodisposto no art.^,são: 

IDmulta; 

I I - restritivas de direitos; 

III- prestaçãodeserviçosãoomunidade. 

Art. 22. As penas restritivas de direitos da pessoa juridioa são: 

i-suspensão parolai ou total de atividades; 

ll-interdtçãotemporãriadeestabeleoimento, obra ou atividade; 

lll - proibição de oontratar oom o Poder Públioo, bem oomo dele obter 
subsídios, subvenções ou doações. 

^I^Asuspensão de attvidades serã apiioada quando estas não estivarem 
obedecendo ãs disposições legais ou regulamentares, relativasãproteção do meio 
ambiente 

^2^Ainterdiçãoseráapltcadaquandooestabelecimento,obraouativtdade 
estiver funcionando semadevtda autorização, ou em desacordo comaconcedida, 
ou com violação de disposição legal ou regulamentar. 

^^Apro ib ição de contratar oomoPoderPúblicoedele obter subsidios, 
subvençõesou doações não poderã excederoprazo de dez anos. 

Art. 28.Aprestação de serviçosãcomunidade pela pessoajuridica consistirá 
em 



^cu^odeprog^masede pro je t ambien^^ 

Inexecução de obras de reouparação de áreas degradadas 

III- manutenção de espaços públioos; 

IV- oon^buiçÓesae^dadesambie^eisououlturais públioas. 

Art. 24.Apessoajuridioaoops^ulda ou utilizada,preponderarem^ 
fim de permitir, facilitar ou ocultar a prãtica de crime definido nesta Lei terã 
decretada sue liquidação forçada, seu patrimônio serã considerado instrumento do 
crimeecomo tal perdido em favor do Fundo Penitenciário Nacional. 

OAPlTULOIII 

OAAP^NSAOOOPROOUTOEOOINSTR^NTOOEINFPAÇAO 

AOMINISTPATIVAOUOEOPI^ 

Art. 25.Verifioadaeinfração, serão apreendidos seus produtoseinstrumentos, 
lavrando-se os respectivos eutos. 

^ ^Osanimais serão libertados em seu ha^a^ou entregues a jardins 
zoológicos, fundações ou entidades essemelbadas, desde que fiquam sob a 
responsabilidade de técnicos babilitados. 

^^Tratando-se de produtos perecíveis ou madeiras, serão estes avaliadose 
doados a instituições cientificas, bospitalares, penais e outras com fins 
beneficentes^ide Medida Provisória n ^ ^ d e 2 3 8 2 0 ^ 

^^Osprodutosesubprodutos da fauna não perecíveis serão destruídos ou 
doadosainstituições cientificas, culturais ou educacionais. 

^ ^ O s instrumentos utilizados na práticada infração serão vendidos,garantida 
asua descaracterização por meio da reciclagem. 

^^(VideMedida P rov i sô r i an^^de^B^O^ 

CAPlTULOIV 

OAAÇAOEOOPROOESSOP5NAL 

Art. 26. Nas infraçõespenaisprevistasnesta Lei, a açãopenal épública 
incondicionada. 

Parãgrafo único. EETAOO) 

Art. 27.Nos crimes ambientais de menor potencialofensivo,aproposta de 
aplicação imediata de pena restritiva de direitos ou multa, prevista no art. 76 da Lei 
n̂  9.09^ de 26 de setembro de1995. somente poderá ser formulada desde oua 
tenbabavidoaprávta composição do dano ambiental,de quetrataoart.74 da 
mesme lei, salvo em caso de comprovada impossibilidade. 



A r t . ^ A s posições d o a r i a d a L e i n 
a^cam^eooscnmesdemenor potenoa ofensivo dardos nosfo 00 
seguintes modifioeções: 

i - edeo ie reçêodee^nçãodepun^dede ,deque t re teo^5^^ 
refendo no oep^, dependerá de ieudo de oonsteteçêo de repereção do dano 
embienta^resselvedeeimpossi^dede previste no ino iso ido^^dom^ 

l i -ne hipótese deoieudo de oonsteteçãooomprover não ter sido oompietee 
reparação, oprazodesuspensãodoprooessoserãprorrogado, atáoperiodo 
mãximoprevisto noartigoreferidono o a ^ aoresoido de mais um ano, oom 
suspensãodo prazo da presorição; 

iii-noperiododepronogação,nãoseapiioarãoasoondiçôasdosinoisosii,iii 
e i V d o ^ ^ d o artigo menoionado no oapu^ 

iV^findooprazo de pronogação, prooeder-se-ããiavratura de novo iaudo de 
ooostatação de reparação do dano ambientai, podendo, oonforme seu resultado, ser 
novamente prorrogadooperiodo de suspensão, atéomãximo previsto no inoiso ii 
desteartigo,observadoodisposto no inoiso iii; 

V-esgotadooprazomãximo de prorrogação^adeolaração de extinção de 
punibilidade dependerá de iaudo de constatação que comprove ter o acusado 
tomado as providências necessánasãreparação integrai do dano. 

CAP^LOV 

0OS0RiM5S0ON^OM8i0AMBi6NTE 

Seçãoi 

Oos Crimes contraaFauna 

Art ^Matar,parseguir,caçar,apannar,utiiizarespécimesdafaunasiivestre, 
nativosouemrota migratória, semadevida permissão, iioença ou autonzação da 
autoridade competente, ou em desacordo comaobtida* 

Pena-detençãodeseismesesaumano,emuita. 

^^incorre nas mesmas panas: 

i - quemimpedea procriação dafauna, sem iioença, autorização ouem 
desacordooomaobtida; 

i i - quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigoou criadouro naturai; 

i i i - quem vende, expóeãvenda,exporta ou adquire, guarda,tem em cativeiro 
ou depósito, utiiiza ou transporiaovos, iarvasouespêcimesdafaunasiivestra, 
netive ou em rota migratória, bem como produtos e objetos deia oriundos, 
provenientes de criadouros não autorizados ou semadevida permissão,iioença ou 
autorização da autoridade competente. 



No oaso daguarda domástioa da aspáoia silvas^a não o o n s i d ^ a ^ a ^ ^ ^ ^ 
ameaçada doa^inção, p o d a o ^ z , oonsiderando asoirounstãnoias, deixara 
a^oarapena. X ^ ^ ^ B 

^ ^ S ã o espãoimes da fauna s^estre todos aqueies pertenoentes às espéoies 
nativas, migratériasequaisqueroutras, aq 
parte de seu oioio de vida ooonendo dentro dos iimites do tenitório brasileiro, ou 
ãguas jurisdicionais brasileiras. 

^^Apenaéaumentada de metade, seoorimeépratioado: 

I - oontraespéoie rareou oonsideradaameaçadadeextinção, aindaque 
somente no looal da infração; 

I I- em periodo proibidoãoaça; 

lii-duranteanoite; 

IVDoom abuso de Iioença; 

V- em unidade de conservação; 

VI - com emprego de métodos ou instrumentos capazes de provocar destruição 
em massa. 

^5^Apenaéaumentadaatéotriplo,seocrime decorre do exercicio de caça 
profissional. 

^^Asdisposiçõesdesteartigonãoseaplicamaosatosdepesoa 

Art. 30.Exportar paraoexterior pelesecouros de antibioserépteis em bruto, 
semaautorização da autoridade ambientei competente: 

Pena-reclusão,deumatrésanos,emuita 

Art. 31. introduzir espécime animai no Pais, sem parecertécnico oficial 
favorãvelelicença expedida por autoridade competente^ 

PeneDdetenção,detrésmesesaumano,emulta. 

Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, 
domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos: 

Pena^detenção,detrésmesesaumano,emulta. 

^^Incorre nas mesmas penas quam realiza experiência dolorosa ou cruel em 
animal vivo, ainda que para fins didãticos ou científicos, quando existirem recursos 
alternativos 

^Apenaéaumentada de um sextoaum terço, se ocorre morte doenimei. 

Art. 33. Provocar, pela emissão de efluentes ou oarreamento de materiais,o 
perecimento de espécimes da fauna aquática existentes em rios,lagos, açudes, 
lagoas,baiasouãguasjurisdicionaisbrasileiras: 



Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas cumulativamen 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas: 

= ^r. 
I - quem causa degradação em viveiros, açudes ou estações de aquicultura de 

domínio público; 

II - quem explora campos naturais de invertebrados aquáticos e algas, sem 
licença, permissão ou autorização da autoridade competente; 

III - quem fundeia embarcações ou lança detritos de qualquer natureza sobre 
bancos de moluscos ou corais, devidemente demarcados em carta náutica 

Art. 34. Pescar em período no qual a pesca seja proibida ou em lugares 
interditados por órgão competente: 

Pena - detenção de um eno e três anos ou multa, ou ambas as penas 
cumulativamente. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem: 

I - pesca espécies que devam ser preservadas ou espécimes com tamanhos 
inferiores aos permitidos; 

II - pesca quantidades superiores ás permitidas, ou mediante a utilização de 
aparelhos, petrechos, técnicas e métodos não permitidos; 

III - transporta, comercializa, beneficia ou industrializa espécimes provenientes 
da coleta, apanha e pesca proibidas. 

Art. 35. Pescar mediante a utilização de: 

I - explosivos ou substâncias que, em contato com a água, produzam efeito 
semelhante; 

II - substâncias tóxicas, ou outro meio proibido pela autoridade competente: 

Pena - reclusão de um ano a cinco anos. 

Art. 36. Para os efeitos desta Lei, considera-se pesca todo ato tendente a 
retirar, extrair, coletar, apanhar, apreender ou capturar espécimes dos grupos dos 
peixes, crustáceos, moluscos e vegetais hidróbios, suscetíveis ou não de 
aproveitamento económico, resselvadas as espécies ameaçadas de extinção, 
constantes nas listas oficiais da fauna e da flora. 

Art. 37. Não é crime o abate de animal, quando realizado: 

I - em estado de necessidade, para saciar a fome do agente ou de sua família; 

II - para proteger lavouras, pomares e rebanhos da ação predatória ou 
destruidora de animais, desde que legal e expressamente autorizado pela 
autoridade competente; 

lll-(VETADO) 
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IV - por ser nocivo o animal, desde que assim caracterizado pelo òrbao_—^íf-^' 
competente. \%, ^ ^ 

Seção II 

Dos Cnmes contra a Flora 

Art. 38. Destruir ou danificar floresta considerada de preservação permanente, 
mesmo que em formação, ou utilizá-la com infringência das normas de proteção: 

Pena - detenção, de um a trés anos, ou multa, ou ambas as penas 
cumulativamente. 

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 

Art. 39. Cortar árvores em floresta considerada de preservação permanente, 
sem permissão da autoridade competente: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas 
cumulativamente. 

Art. 40. Causar dano direto ou indireto ás Unidades de Conservação e ás áreas 
de que trata o art. 27 do Decreto n 0 99.274, de 6 de junho de 1990, 
independentemente de sua localização: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos. 

§ 1° Entendo se por Unidadoc de Conservação as Reservas Biológicas, 
Reservas Ecológicas, Estações Ecológicas, Parques Nacionais, Estaduais e 
Municipais, Florostas Nacionaio, Ectaduaic o Municipais, Áreas do Proteção 
Ambiental, Áreas de Rolovanto Interesse Ecológico o Reservas Extrativistas ou 
outras a corem criadas polo Podor Público. 

§ 1 f l Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção Integral as 
Estações Ecológicas, as Reservas Biológicas, os Parques Nacionais, os 
Monumentos Naturais e os Refúgios de Vida Silvestre. (Redação dada oela Lei n0 

9.985. de 18.7.2000) 

§ 2° A ocorrência de dano afofando ospóoios omoaçodao de extinção no interior 
das Unidadoc do Conservação corá considerado circunstância agravante para a 
fixação da pona. 

§ 2Q A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior 
das Unidades de Conservação de Proteção Integral será considerada circunstância 
agravante para a fixação da pena. (Redação dada pela Lei n 0 9.985. de 18.7.2000) 

§ 3o Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 

Art. 40-A. (VETADO) (Artioo inluído pela Lei n 0 9.985. de 18 7.2000) 

§ 1 f i Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Sustentável as Áreas de 
Proteção Ambiental, as Áreas de Relevante Interesse Ecológico, as Florestas 
Nacionais, as Reservas Extrativistas, as Reservas de Fauna, as Reservas de 

JOi/d ^ J 
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^^Aoconênoia de dano abando esp ies ameaçadas de e^nç^^ 
das Unidades de Cense^açãa de Use Sustentável será considerada o^ounstãnoia 
agravante para a tração da pena. (Paráqrato inluído oela Lei n̂  9.985^ de 
^ 7 2 0 ^ 

^^Seoor ime for oulooso.aoena será reduzldaámetade.^aráorafolnluldo 
o e l a L e i n ^ g ^ d e ^ 7 2 0 0 0 ) 

Art^.Provocar Incêndio em mata ou floresta; 

Pena^reclusão,dedolsaquatroanos,emulta. 

Parágrafoúnico. Seocrimeêculp05o,apeoaêde detenção de seis masesa 
umano,emulta. 

Art.42 Fabricar^vender, transportar ou soltar balões que possam provocar 
incêndios nasflorestas e demaisformas de vegetação, em áreas urbanas ou 
qualquertipo de assentamento bumano; 

Pena - detenção de um a três anos ou multa, ou ambas as penas 
cumulativamente. 

Art 43. (VETADA 

Art.44. Extrair de florestas de domínio público ou consideradas de preservação 
permanente, sem prévia autorização, padre, areia, oal ou qualquer espécie de 
minerais: 

Pena detenção, de seis mesesaumano,emulta 

Art 45. Cortar ou transfomiar em carvão madeira delei, assim classificada por 
ato do Poder Público, para fins industriais, energéticos ou para quaiquer outra 
exploração, económica ou não, em desacordo com as determinações legais: 

Pena-reclusão,deumadoisanos,emulta. 

Art.46.Receber ou adquior,para fins comerciais ou industriais,madeira, lenba, 
carvãoeoutros produtos de origem vegetal,sem exigiraexibição de licença do 
vendedor,outorgada pela autoridade competente,esem munir-se da via que deverã 
acompanbaroproduto até final beneficiamento: 

PenaDdetenção,deseismesesaumano,emulta. 

Parágrafoúnico. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõeávenda, tem 
emdepõsito, transportaouguardamadeira, lenba, carvãoeoutros produtos de 
origem vegetal, sem licença válida para todo o tempoda viagem ou do 
armazenamento, outorgada pela autoridade competente. 

Art47^5TAOO) 
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Art. 48. Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais forma&w^ ^ ^ 
de vegetação: N ^ O H J J Í ^ 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 49. Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou meio, 
plantas de ornamentação de logradouros públicos ou em propriedade privada alheia: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa, ou ambas as penas 
cumulativamente. 

Parágrafo único. No crime culposo, a pena é de um a seis meses, ou multa. 

Art. 50. Destruir ou danificar florestas nativas ou plantadas ou vegetação 
fixadora de dunas, protetora de mangues, objeto de especial preservação. 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 51. Comercializar motosserra ou utilizá-la em florestas e nas demais 
formas de vegetação, sem licença ou registro da autoridade competente: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Ari. 52. Penetrar em Unidades de Conservação conduzindo substâncias ou 
instrumentos próprios para caça ou para exploração de produtos ou subprodutos 
florestais, sem licença da autoridade competente: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 53. Nos crimes previstos nesta Seção, a pena é aumentada de um sexto a 
um terço se: 

I - do fato resulta a diminuição de águas naturais, a erosão do solo ou a 
modificação do regime climático; 

II - o crime é cometido: 

a) no período de queda das sementes; 

b) no período de formação de vegetações; 

c) contra espécies raras ou ameaçadas de extinção, ainda que a ameaça 
ocorra somente no local da infração; 

d) em época de seca ou inundação; 

e) durante a noite, em domingo ou feriado. 

Seção lll 

Da Poluição e outros Crimes Ambientais 

Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou 
possam resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de 
animais ou a destruição significativa da flora 



(Xl , 

^ " " ' ^ 

' 
Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. (g è ^ L ^ p 
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§ I o Se o crime é culposo: \ ^ ^ 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

§ 2o Se o crime: 

I - tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação humana; 
II - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que 

momentânea, dos habitantes das áreas afetadas, ou que cause danos diretos á 
saúde da população; 

III - causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do 
abastecimento público de água de uma comunidade; 

IV - dificultar ou impedir o uso público das praias; 

V - ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou 
detritos, óleos ou substâncias oleosas, em desacordo com as exigências 
estabelecidas em leis ou regulamentos: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos. 

§ 3o Incorre nas mesmas penas previstas no parágrafo anterior quem deixar de 
adotar, quando assim o exigir a autoridade competente, medidas de precaução em 
caso de risco de dano ambiental grave ou irreversível. 

Art. 55. Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem a 
competente autorização, permissão, concessão ou licença, ou em desacordo com a 
obtida: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem deixa de recuperar a área 
pesquisada ou explorada, nos termos da autorização, permissão, licença, concessão 
ou determinação do órgão competente. 

Art. 56. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, 
fornecer, transportar, armazenar, guardar, ter em depósito ou usar produto ou 
substância tóxica, pengosa ou nociva à saúde humana ou ao meio ambiente, em 
desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou nos seus regulamentos: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa 

§ I o Nas mesmas penas incorre quem abandona os produtos ou substâncias 
referidos no capui, ou os utiliza em desacordo com as normas de segurança. 

§ 2 o Se o produto ou a substância for nuclear ou radioativa, a pena é 
aumentada de um sexto a um terço. 

§ 3o Se o crime é culposo: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 
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Art 58. Nos orimos dolosos pastos nesta Seção, as penas 8 a ^ ^ ^ ^ ^ 
aumentadas. 

l - d e um sextoaum terço, se resulta dano i^avarsívelãflora ou ao meio 
ambiente em geral; 

ll deum terçoatéametade, se resulta lesãooorporal de natureza graveem 
outrem; 

iii atéodobro,seresuitaramortedeoutrem. 

Parãgrato únioo As peoalidadesprevistas neste artigo somente serão 
aplioadas se do tato não resultar onme mais grave. 

A r t 5 g ^ T A ^ 

Art. BO.Oonstruir, reformar, ampliar, instalar ou tazer tunoionar, em qualquer 
parte doterritório naòional, estabeieoimentos,obrasouserviços potencialmente 
poluidores, sem lioençaou autorizaçãodos órgãosambientais competentes, ou 
contrariandoasnormasiegaisereguiamentarespertinentes: 

Pena - detenção^ de um a seis meses, ou muita, ou ambas as penas 
cumulativamente. 

Art. 61.Oisseminar doença ou praga ou espécies que possam causar danoã 
agricultura,ãpeouãria,ãtauna,ãtlora ou aos ecossistemas* 

PanaDreclusão,deumaquatroanos,emulta 

Seção IV 

Oos Crimes contraoOrdenamentoOrbanoeoPatrimônio Cultural 

Art. 62. Oestruir,inutilizarou deteriorar: 

l-bem especialmente protegido por lei,ato administrativo ou decisão iudicial, 

ll Darquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalaçãocientificaou 
similarprotegidoporlei,atoadministrativooudecisãojudicial: 

Pena-reclusão,deumatrêsanos,emulta. 

Parãgrafo único. Seocrime for culposo,apenaéde seis mesesaum ano de 
detenção, sem prejuizo da multa 

Art.68. Alteraroaspecto ou estrutura de edificação ou local espacialmente 
protegido por lei, ato administrativoou decisãojudicial, em razão de seu valor 
paisagístico, ecológico, turistico, artistico, bistórico, cultural, religioso, a^^^ 
etnográfico ou monumental, sem autonzação da autoridade competenteou em 
desacordo comaconcedida: 

Pena-reclusão,deumatrêsanos,emulta. 
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Art. 64. Promover construção em solo não edificável, ou no seu entorno, a; 

considerado em razão de seu valor paisagístico, ecológico, artístico, turíst iòS^^j j j í 
históneo, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, sem 
autonzação da autoridade competente ou em desacordo com a concedida: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 65. Pichar, grafitar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento 
urbano: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Parágrafo único. Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada em 
virtude do seu valor artístico, arqueológico ou histórico, a pena é de seis meses a 
um ano de detenção, e multa. 

Seção V 

Dos Crimes contra a Administração Ambiental 

Art. 66. Fazer o funcionário público afirmação falsa ou enganosa, omitir a 
verdade, sonegar informações ou dados técnico-científicos em procedimentos de 
autorização ou de licenciamento ambiental: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 67. Conceder o funcionário público licença, autorização ou permissão em 
desacordo com as normas ambientais, para as atividades, obras ou serviços cuja 
realização depende de ato autorizativo do Poder Público: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano de 
detenção, sem prejuízo da multa. 

Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê-lo, de 
cumprir obrigação de relevante interesse ambiental. 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano, sem 
prejuízo da multa. 

Art. 69. Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do Poder Público no trato de 
questões ambientais: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

CAPITULO VI 

DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão 
que viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do 
meio ambiente. 
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^ ^ S ã o autoridades compeles pora ^ a r a u t o de i lação a^ 
instaurar prooesso administrado 
doSistemaNaoionaideMeioAmbiente-StSNAMA,designarios para as ativida 
de tisoaiização, bem oomo os agentes das Capitanias rios Porios, rio Minísténo da 
Marinria. 

^ 2^ Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, poderã dmgir 
representação ãsautonriariesrelaoionadas no parãgrafo anterior, paraeteitorio 
exeroioio rio seu poder de poiioia. 

^^Aautoridade ambiental que tiver oonbeoimento rie mfração ambientaiã 
obrigadaapromoverasua apuração imeriiata, meriianteprooesso administrativo 
próprio, sob pena de oo-responsabilidade. 

^^Asinfraçõesambientaissãoapuradasem prooesso administrativo próprios 
asseguradoodireito de ampia defesaeooontraditório, observadas as disposições 
destapei. 

Art.7LQprooesso administrativo para apuração de mfração ambiental deve 
observerosseguintesprazosmãximos: 

I - vmte dias paraoinfrator oferecer defesa ou impugnação oontraoauto de 
infração, contados da data da ciência da autuação; 

I I - trinta dias paraaautoridade competente julgaroauto de mfração, contados 
dadatada sua lavratura, apresentadaounãoadefesaou impugnação; 

I I I - vinte dias paraoinfrator recorrer da decisão condenatóriaãinstãncia 
supenor do Sistema NacionaidoMeio Ambiente-SISNAMA, ouã Oiretoriade 
PortoseCostas,doMinistériodaMarinba, de acordo comotipo de autuação; 

IV^cincodiasparaopagamento de multa,contados da data do recebimento 
da notificação. 

Ari.72. As infrações administrativas são punidas com as seguintes sançóes, 
observadoodispostonoart.6^ 

l-advertência; 

IIDmulta simples; 

III muita diãria; 

IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna a flora, 
instrumentos, petrecbos, equipamentos ou veiculos de qualquer natureza utilizados 
na infração; 

V- de^truiçãoou inutilização do produto; 

VI- suspensão de vendaefabricação do produto; 

VII- embargo de obra ou atividade; 

VIII- demoliçãodeobra; 
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IX - suspensão parcial ou total de atividades; \% JÍQ £ 

A / ^ ^ 
X-(VETADO) X&UYA ' 

XI - restritiva de direitos. 
§ 1 o Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão 

aplicarias, cumulativamente, as sanções a elas cominadas. 
§ 2° A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta Lei 

e da legislação em vigor, ou de preceitos regulamentares, sem prejuízo das demais 
sanções previstas neste artigo. 

§ 3o A multa simples será aplicada sempre que o agente, por negligência ou 
dolo: 

I - advertido por inegularídades que tenham sido praticadas, deixar de saná-las, 
no prazo assinalado por órgão competente do SISNAMA ou pela Capitania dos 
Portos, do Ministério ria Marinha, 

II - opuser embaraço á fiscalização dos órgãos do SISNAMA ou da Capitania 
dos Portos, do Ministério da Marinha. 

§ 4 o A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, melhoria 
e recuperação da qualidade do meio ambiente. 

§ 5o A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se 
prolongar no tempo. 

§ 6o A apreensão e destruição referidas nos incisos IV a V do capuf 
obedecerão ao disposto no art. 25 desta Lei. 

§ 7° As sanções indicadas nos incisos VI a IX do caput serão aplicadas quando 
o produto, a obra, a atividade ou o estabelecimento não estiverem obedecendo ás 
prescrições legais ou regulamentares 

§ 8o As sanções restritivas de direito são: 

I - suspensão de registro, licença ou autorização; 

II - cancelamento de registro, licença ou autorização; 

III - perda ou restnção de incentivos e benefícios fiscais; 

IV - perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em 
estabelecimentos oficiais de crédito; 

V - proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até 
três anos. 

Ari. 73. Os valores arrecadados em pagamento de multas por mfração 
ambiental serão revertidos ao Fundo Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei n0 

7.797. de 10 de iulho de 1989. Fundo Naval, criado pelo Decreto n 0 20.923, de 8 de 
janeiro rie 1932, fundos estaduais ou municipais de meio ambiente, ou correlatos, 
conforme dispuser o órgão arrecadador. 
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Art. 74. A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilogram^mr 
outra medida pertinente, de acordo com o objeto jurídico lesado. a 

Art. 75. O valor da multa de que trata este Capítulo será fixado no regulamento 
desta Lei e corrigido periodicamente, com base nos índices estabelecidos na 
legislação pertinente, sendo o mínimo de R$ 50,00 (cinqúenta reais) e o máximo de 
R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais). 

Art. 76. O pagamento de multa imposta pelos Estados, Municípios, Distrito 
Federal ou Territórios substitui a multa federal na mesma hipótese de incidência 

CAPÍTULO Vil 

DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL PARA A PRESERVAÇÃO DO MEIO 
AMBIENTE 

Art. 77. Resguardados a soberania nacional, a ordem pública e os bons 
costumes, o Governo brasileiro prestará, no que concerne ao meio ambiente, a 
necessária cooperação a outro país, sem qualquer õnus, quando solicitado para. 

I - produção de prova; 

II - exame de objetos e lugares; 

III - informações sobre pessoas e coisas; 

IV - presença temporária da pessoa presa, cujas declarações tenham 
relevância para a decisão de uma causa; 

V - outras formas de assistência permitidas pela legislação em vigor ou pelos 
tratados de que o Brasil seja parte. 

§ 1° A solicitação de que trata este artigo será dirigida ao Ministério da Justiça, 
que a remeterá, quando necessário, ao órgão judiciário competente para decidir a 
seu respeito, ou a encaminhará à autoridade capaz de atendê-la. 

§ 2o A solicitação deverá conter: 

I - o nome e a qualificação da autoridade solicitante; 

II - o objeto e o motivo de sua formulação; 

III - a descrição sumána do procedimento em curso no pafs solicitante; 

IV - a especificação da assistência solicitada; 

V - a documentação indispensável ao seu esclarecimento, quando for o caso. 

Art 78. Para a consecução dos fins visados nesta Lei e especialmente para a 
reciprocidade da cooperação internacional, deve ser mantido sistema de 
comunicações apto a facilitar o intercâmbio rápido e seguro de informações com 
órgãos de outros países. 

CAPÍTULO Vlll 
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DISPOSIÇÕES FINAIS \ % ^ 
X^Oiíd > 

Art. 79. Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei as disposições do Código Penal 
e do Código de Processo Penal. 

Art. 79-A.fVide Medida Provisória n0 2.163-41. de 23.8.2001) 

Art. 80. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias a 
contar de sua publicação. 

Art. 81. (VETADO) 

Art. 82. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 12 de fevereiro de 1998; 177° da Independência e 110° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 13 2.1998 
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Dispõe sobreaPo^oa Nacion 
formoieçãeeepiieeç^edãeu^es providências. 

OPRE^OENTE DA REPÚ8^6^ Faço saber quooOongrossoNaoionaideorotae 
eosanoionoaseguinteLeA 

Art^-Esta iei. oom andamento nos inoisos VieVii do art. 23eno art. 235 da 
Consti^ipão. estabeieoe a Poiitioa Naoionai do Meio Ambiente, seus fins e 
mecanismos deformuiaçãoe apiicação, constitui o Sistema Nacionai do Meio 
Ambiente (Sisnama)einstituioCadastro de Defesa Ambientai. (Pedacão dada oeia 
L e i n ^ 0 2 3 . d e 1 ^ 

DAPO^OANAdONALOOM^OAM^NTE 

Art.^.APoiitica Nacionai do Meio Ambiente tem por objetivoapreservação, 
meiboriaerecuperação da quatidade ambientai proptciaãvida,visando assegorar, 
oo Pais, condições ao desenvoivimento sõcioeconõmico, aos interesses da 
segurança nacionai e ã proteção da dignidade da vida bumana, atendidos os 
seguintes principios: 

i-ação governamentai na manutenção do eguiiibrio ecoiõgico, considerandoo 
meioambientecomo um patrimônio púbiicoaser necessariamente asseguradoe 
protegido, tendoem vistaouso coietivo; 

iÍ-racionaÍizaçãodousodosoÍo,dosubsoio,daãguaedoar; 

iii-pianejamentoefiscaiização do uso dos recursos ambientais, 

iV-proteçãodos ecossistemas, comapreservação de ãreas representativas; 

V-controieezoneamentodasatividades potenciai ou efetivamente poiuidoras, 

Vi-incentivos ao estudoeãpesquisa de tecnoiogias orientadas paraouso 
raciooaieaproteção dos recursos ambientais; 

Vii-acompanbamentodo estadoda quatidade ambientai; 

Viii-recuperação de ãreas degradadas; 

iX-proteção de ãreas ameaçadasde degradação; 

X-educação ambientaiatodos os niveis do ensino, inciusiveaeducação da 
comunidade, objetivando capacitã-ia para participação ativa na defesa do meio 
ambiente. 

Art. ^-Paraos fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

i^meio ambiente,oconjunto de condições,ieis, infiuãnciaseinterações de 
ordem fisica,quimioaebioiõgica,que permite, abrigaeregeavida em todas as 
suas formas; 



II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das caracterís 
do meio ambiente; \% 

III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades 
que direta ou indiretamente: 

e) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

b) criem condições adverses às etividedes sociais e económicas; 

c) afetem desfavoravelmente a biota; 

d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 

e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais 
estabelecidos; 

IV - poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, 
responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação 
ambiental; 

V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e 
subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da 
biosfera, a fauna e e flora. (Redação dada pela Lei n0 7.804. de 1989) 

DOS OBJETIVOS DA POLÍTICA NACIONAL OO MEIO AMBIENTE 

Art. 4 o - A Política Nacional do Meio Ambiente visará: 

I - á compatibilização do desenvolvimento económico social com a preservação 
da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico; 

II - à definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à qualidade 
e ao equilíbrio ecológico, atendendo eos interesses da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, do Territórios e dos Municípios; 

III - ao estabelecimento de critérios e padrões da qualidade ambiental e de 
normas relativas ao uso e manejo de recursos ambientais; 

IV - ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologie s nacionais orientadas 
para o uso racional de recursos ambientais; 

V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à divulgação de 
dados e informações ambientais e à formação de uma consciência pública sobre a 
necessidede de preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico; 

VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas á sua 
utilização racional e disponibilidade permanente, concorrendo para a manutenção do 
equilíbrio ecológico propício à vida; 

VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou 
indenizar os danos causados, e ao usuário, de contribuição pela utilização de 
recursos ambienteis com fins económicos. 



Art. 5° - As diretrizes de Política Nacional do Meio Ambiente serão formula 
em normas e planos, destinados a orientar a ação dos Governos da União, 
Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios no que se reiacio 
com a preservação da qualidade ambiental e manutenção do equilíbrio ecológico, 
observados os princípios estabelecidos no ert. 2° desta Lei. 

Parágrafo único. As atividades empresariais públicas ou privadas serão 
exercidas em consonância com as diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente. 

DO SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art. 6° Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Temtórios e dos Municípios, bem como as fundações instituídas pelo Poder Público, 
responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, constituirão o 
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, assim estruturado: 

I - órgão superior: o Conselho de Governo, com a fimção de assessorar o 
Presidente da República na formulação da política nacional e nas diretrizes 
governamentais para o meio ambiente e os recursos ambientais; (Redação dada pela 
Lei n0 8.028. de 1990) 

II - órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA), com a finalidade de assessorar, estudar e propor ao Conselho de 
Governo, diretnzes de políticas governamentais para o meio ambiente e os recursos 
naturais e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões 
compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia 
qualidade de vida; (Redação dada oela Lei n0 8.028. de 1990) 

III - órgão central: a Secretána do Meio Ambiente da Presidência da República, 
com a finalidade de planejar, coordenar, supervisionar e controlar, como órgão 
federal, a política nacional e as diretrizes governamentais fixadas para o meio 
ambiente; (Redação dada pela Lei n0 8.028. de 1990) 

IV - órgão executor: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis, com a finalidade de executar e fazer executar, como órgão 
federal, a política e diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente; 
(Redaçâo dada pela Lei n 0 8.028. de 1990) 

V - Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela 
execução de programas, projetos e pelo controle e fiscalização de atividades 
capazes de provocar a degradação ambiental; (Redação dada pela Lei n 0 7.804. de 
1989) 

VI - Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo 
controle e fiscalização dessas atividades, nas suas respectivas jurisdições, (Incluído 
pela Lei nQ 7.804. de 1989) 

§ 1° Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas de sua 
jurisdição, elaboração normas supletivas e complementares e padrões relacionados 
com o meio ambiente, observados os que forem estabelecidos pelo CONAMA. 

§ 2° O s Municípios, observadas as normas e os padrões federais e estaduais, 
também poderão elaborar as normas mencionadas no parágrafo anterior. 



§ 3° Os órgãos central, setoriais, seccionais e locais mencionados neste a 
deverão fornecer os resultados das análises efetuadas e sua fundamentaç 
quando solicitados por pessoa legitimamente interessada. 

§ 4 o De acordo com a legislação em vigor, é o Poder Executivo autorizado a 
criar uma Fundação de apoio técnico científico às atividades da SEMA. (Vide Lei n0 

7.804. de 1989) 

DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art. 8 o Compete ao CONAMA: /Redação dada pela Lei n 0 8.028. de 1990) 

I - estabelecer, mediante proposta da SEMA, normas e critérios para o 
licenciamento de etividedes efetiva ou potencialmente poluidoras, a ser concedido 
pelos Estados e supervisionado pela SEMA; (Vide Lei n 0 7.804. de 1989) 

II - determinar, quando julgar necessáno, e realização de estudos das 
altemativas e das possíveis consequências ambientais de projetos públicos ou 
pnvados, requisitando aos órgãos federais, estaduais e municipais, bem assim a 
entidades privadas, as informações indispensáveis para apreciação dos estudos de 
impacto ambiental, e respectivos relatórios, no caso de obras ou atividades de 
significativa degradação ambiental, especialmente nas áreas consideredas 
patrimônio nacional. (Redação dada pela Lei n 0 8.028. de 1990) 

III - decidir, como última instância administrativa em grau de recurso, mediante 
depósito prévio, sobre as multas e outras penalidades impostas pela SEMA; (Vide 
Lei n 0 7.804. de 1989) 

IV - homologar acordos visando à transformação de penalidades pecuniárias na 
obngação de executar medides de interesse para a proteção ambiental; (VETADO); 

V - determinar, mediante representação da SEMA, a perda ou restrição de 
benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público, em caráter gerei ou condicional, e 
a perda ou suspensão de participação em linhas de fiananciamento em 
estabelecimentos oficiais de crédito; (Vide Lei n0 7.804, de 1989) 

VI - estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais de controle da 
poluição por veículos automotores, aeronaves e embarcações, mediante audiência 
dos Ministérios competentes; 

VII - estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à 
manutenção da qualidade do meio ambiente com vistas ao uso racional dos 
recursos ambientais, principalmente os hídricos. 

Parágrafo único. O Secretário do Meio Ambiente é, sem prejuízo de suas 
funções, o Presidente do Conama. (Incluído pela Lei n 0 8.028, de 1990) 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art. 9o - São Instrumentos da Politica Nacional do Meio Ambiente: 

I - o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental; 

II - o zoneamento ambiental; (Reaulamento) 



III - a avaliação de impactos ambientais; 

IV - o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente 
poluidoras; 

V - os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a cnação ou 
absorção de tecnologia, voltados para a melhoria da qualidade embientel; 

VI - e criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder 
Público federal, estadual e municipal, tais como áreas de proteção ambiental, de 
relevante interesse ecológico e reservas extrativistas; (Redação dada pela Lei n0 

7.804. de 1989) 

VII - o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente; 

VIII - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumento de Defesa 
Ambiental; 

IX - as penalidades disciplinares ou compensatórias não cumprimento das 
medidas necessárias á presen/ação ou correção da degredação ambiental. 

X - a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, a ser divulgado 
anualmente pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA; (Incluido pela Lei n0 7.804. de 1989) 

XI - a garantia da prestação de infonnações reletives ao Meio Ambiente, 
obrigando-se o Poder Público a produzi-las, quando inexistentes; (Incluído pela Lei 
n 0 7.804. de 1989) 

XIÍ - o Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras e/ou 
utilizadoras dos recursos ambientais. (Incluído pela Lei n0 7.804. de 1989) 

Art. 10 - A construção, instalação, ampliação e funcionamento de 
estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados 
efetiva e potencialmente poluidores, bem como os cepazes, sob qualquer forma, de 
causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento de órgão 
estadual competente, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente -
SISNAMA, e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA, em caráter supletivo, sem prejuízo de outras licenças 
exigíveis. (Redação dada pela Lei n0 7.804. de 1989) 

§ 1° Os pedidos de licenciamento, sue renovação e a respectiva concessão 
serão publicados no jornal oficiai do Estado, bem como em um periódico regional ou 
local de grande circulação. 

§ 2 o Nos casos e prazos previstos em resolução do CONAMA, o licenciamento 
de que trata este ertigo dependerá de homologação da SEMA. (Vide Lei n0 7 804. de 
1989) 

§ 3° O órgão estadual do meio ambiente e a SEMA, esta em caráter supletivo, 
poderão, se necessário e sem prejuízo das penalidades pecuniárias cabíveis, 
determinar a redução das atividades geradoras de poluição, para manter as 
emissões gasosas, os efluentes líquidos e os resíduos sólidos dentro das condições 
e limites estipulados no licenciamento concedido. (Vide Lei n 0 7.804. de 1989) 



^ ^ C o m p e ^ a o ^ ^ o B ^ ^ 
RenovãveisDlBAMAo^noiam^ 
andadas a obras oom sign^oativo impaoto ambiantai, da âmbito oaoiooai ^ 
ragiooai (RadaoâodadaoaiaLaio^^0^da19^ 

Art. 11. Compota â SEMA proporão CONAMA oormas a padrôas para 
impiaotaçâo,aoompaobamaotoafisoaiizaçâo do iioaooiamaoto previsto oo artigo 
aotarior, aiém das oua toram orioodas do próprio CONAMA. (Vida Lai o°7.00^ da 
1909) 

^I^Atisoaiizaçâoaooootroia da apiioaçâo da oritérios, oormasapadrõas da 
guaiidadaambiaotaisarâoaxaroidos paia SEMA, amoarétarsupiativo da atuaçáo 
doéroâoastaduaiamuoioipaioomoataotas. (VidaLaio°7.004.da 1989) 

^^iooiui-saoaoompatâooiadafisoaiizaçãoaoootroiaaaoâiisadaprojatos 
daaotidadas,púbiioasoupovadas,objativaodoaprasarvaçâoouaraouparaçãoda 
reoursos ambientais, afetados por prooessos de expioração predatórios oo 
poluidores. 

Art12Aseotidadeseórgâosdetioaooiameotoeiooeotivosgoveroameotais 
ooodioiooarâo a aprovação de projetos babiiitados a esses beoetioios ao 
iioeooiamaoto, naforma desta Lei,eaooumprimeotodas oormas,dos oritériosedos 
padrões expedidos peio CONAMA. 

Parégrafoúnioo. As entidadeseórgâos referidos no oaput deste artigo deverão 
fazeroonstardosprojetosareaiizaçãodeobraseeguisiçãodeeguipementos 
destinados ao oontroie de degradação ambientaieameiboria da qualidade do meio 
ambiente. 

Art. 18. O Poder Exeoutivo iooentivarã as atividades voitadas ao meio 
ambiente, visando: 

i D^o desenvoivimento, no Pais, de pesquisas a prooessos teonoiógioos 
destinadosareduziradegradaçãodaquaiidade ambientai; 

ii-ãfabrioação de equipamentos antipoluidores; 

iil-aoutrasinioiativas que propioiemaraoionaiização do uso de reoursos 
ambientais. 

Parãgrafo únioo. Os órgãos, entidades e programas do Poder Públioo, 
destinadosaoinoentivodaspesquisasoientlfioaseteonológioas,oonsiderarão, entre 
as suas metas prioritãrias,oapoio aos projetos que visemaadquiriredesenvolver 
oonbeoimentosbãsiooseapiioãveisneãreaambientaleeoológioa. 

Art. 14 - Sem prejulzodas penalidades definidaspela iegisiaçãofederal, 
estadualemunioipal,onãooumprimento das medidas neoessãriasãpreservação 
ou oorreção dos inoonvenientesedanos oausados pela degradação da qualidade 
ambientai sujeitarã os transgressores: 

l -ãmulta simples ou diãria,oos vaiores oonespoodentes, no minimo,a10 
(dez) e,no mãximo,a1.000 (mii) Obrigações PeaiustãveisdoTesouroNaoional-
OPTNs, agravada em oasos de reinoidénoia espeoifioa, oonforme dispuser o 
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rego^men^ vedada a sua cobrança pala Umão sa já^var sidoaplioada 
Estado, Distrito Fadaram Tamtórios ou paios Mumolpios; 

i i-àpardaourastrição ria iooantivosabanatioiostisoaisooooariidos paio 
Podar Públioo; 

l i i -ãparda ou suspensão da participação amiinbas da finanoiamantoam 
estabeiecimentos oficiais rie crédito; 

iV-ãsuspensão rie sua atividade. 

^ ^Semobstaraapiicação das penalidades previstas nesteartigo, é o 
poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa,aindenizer ou reparar 
os danos causados ao meio ambienteeaterceiros,efetados por sua atividade.O 
MinistérioPúblicodaOniãoedosEstadosterã legitimidade para propor ação de 
responsabilidade civilecriminal,por danos causados ao meio ambiente. 

^ ^ N o caso de omissão da autoridade estaduai oumunicipal,caberã ao 
SecretãriodoMeioAmbienteaapiicaçãoAmbienteaapiicaçãodaspenalidades 
pecuniãrias prevista neste artigo. 

^ ^ N o s casos previstos nos incisos l l e l l l deste artigo,oatodeclaratério da 
perda, restrição ou suspensão serã atribuição da autoridade administrativa ou 
finanoeira gue concedeu os benefícios, incentivos ou financiamento,cumprimento 
resolução do CONAMA. 

Art 15.0poiuidor gue expuseraperigoaincolumidade bumana,animal ou 
vegetal, ouestivertomandomaisgravesituaçãode perigo existente, fica sujettoã 
penadereclusãode1(um)a3(trés)anosemultade100(cem)a1.000(mil)MVR. 
(PedaçãodadaoelaLein°7804de1^ 

^^Aoenaeeumentadaatéodobrose; (PedacãodadaoelaLein°7.804,de 

i ge^ 

I- resultar: 

a) danoirreversivelãfauna,ãfloraeao meio ambiente; 

b) lesão corporal grave; 

I I - apoluiçãoédecorrente de atividade industrial ou de transporte; 

III- ocrimeépraticadoduranteanoite, em domingo ou em feriado. 
^ ^ I n c o n e no mesmo crimeaautoridade competente gue deixar de 

promover as medidas tendentesaimpediraprãtioa das condutas acima descritas. 
(Pedaoãodadaoe laLe in^^^de^g) 

A r t . f O ^ e v o o a d o o e l a L e i n ^ . ^ d e t g ^ 

Ari. 17. Eicainstituido,sobaadministraçãodolnstituto Brasileiro do Meio 
AmbienteePecursos Naturais Peoovãveis-IBAMA: (Pedacão dada oela Lei n° 
7 e 0 4 d e 1 ^ 



I • Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defese Ambi 
para registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedica 
consultoria técnica sobre problemas ecológicos e ambientais e à indústria 
comércio de equipementos, aparelhos e instrumentos destinados ao controle de 
atividades efetive ou potencielmente poluidoras; (Incluído pela Lei n0 7.804. de 
1989) 

II - Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencielmente Poluidoras ou 
Utilizadoras de Recursos Ambientais, para registro obrigatório de pessoas físicas ou 
jurídicas que se dedicam e atividades potencialmente poluidores e/ou à extração, 
produção, transporte e comercialização de produtos potencielmente pengosos ao 
meio ambiente, assim como de produtos e subprodutos da fauna e flora. (Incluído 
pela Lei n0 7.804, de 1989) 

Art. 17-A. São estabelecidos os preços dos serviços e produtos do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis • Ibama, a serem 
aplicados em âmbito nacional, conforme Anexo e esta Lei. (Incluído pela Lei n0 

9.960. de 2000) 

Art. 17-B. Fice instituída a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - TCFA, 
cujo fato gerador é o exercício regular do poder de polícia conferido ao Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama para 
controle e fiscalização das atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de 
recursos naturais." (Redação dada pela Lei n010.165. de 2000) 

§ 1 D Revogado. (Redação dada pela Lei n010.165. de 2000) 

§ 2Q Revoaado.fRedacão dade oele Lei n010.165. de 2000) 

Art. 17-C. É sujeito passivo da TCFA todo aquele que exerça as atividades 
constentes do Anexo Vlll desta Lei.(Redação dade pele Lei n010.165. de 2000) 

§ 1° O sujeito pessivo da TCFA é obrigado a entregar até o dia 31 de março de 
cede ano relatório das atividades exercidas no eno enterior, cujo modelo será 
definido pelo Ibama, para o fim de colaborar com os procedimentos de controle e 
fiscelizecão.(Redacão dede oela Lei n0 10.165. de 2000) 

§ 2B O descumprimento da providência determinada no § 1 B sujeita o mfrator a 
multa equivalente a vinte por cento de TCFA devida, sem prejuízo da exigência 
deste. (Redação dada pele Lei n010.165. de 2000) 

§ 3B Revogado. (Redação dada pela Lei n010.165. de 2000) 

Art. 17-D. A TCFA é devide por estebelecimento e os seus velores são os 
fixados no Anexo IX desta Lei." (Redeção dada oele Lei n010.165. de 2000) 

§ 1 a Pere os fins desta Lei, considere m-se- (Redeção dada pela Lei n0 10.165. 
de 2000) 

I - microempresa e empresa de pequeno porte, es pessoas jurídicas que se 
enquedrem, respectivemente, nes descrições dos incisos I e II do caput do ert. 2S da 
Lei n f l 9.841, de 5 de outubro de 1999; (Incluído oela Lei n010.165. de 2000) 
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II - empresa de médio porte, a pessoe jurídica que tiver receita bruta am 

superior a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais) e igual ou inferior a R$ 
12.000.000,00 (doze milhões de reais); (Incluído oela Lei n010.165. de 2000) 

III - emprese de grende porte, e pessoa jurídica que tiver receita bruta anual 
superior a R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais). (Incluído pela Lei n0 10.165. 
de 2000) 

§ 2 a O potencial de poluição (PP) e o grau de utilize ção (GU) de recursos 
naturais de cada uma das atividades sujeitas à fiscalização encontram-se definidos 
no Anexo Vlll desta Lei. (Incluído peia Lei nQ 10.165. de 2000) 

§ 3a Caso o estabelecimento exerça mais rie uma atividade sujeita à 
fiscalização, pagará a taxa relativamente a apenas uma delas, pelo valor mais 
elevado.flncluldo pela Lei n010.165. de 2000) 

Art. 17-E. É o Ibama autorizado a cancelar débitos de velores inferiores a R$ 
40,00 (quarenta reeis), existentes até 31 de dezembro rie 1999. (Incluído pele Lei n 0 

9.960. de 2000) 

Art. 17-F. São isentas do pagamento da TCFA as entidades públicas federais, 
distritais, estaduais e municipais, as entidades filantrópicas, aqueles que praticam 
agricultura de subsistência e es populeções tradicionais. (Redação dada oela Lei n0 

10.165. de 2000) 

Art. 17-G. A TCFA será devide no último dia útil de caria trimestre rio ano civil, 
nos valores fixados no Anexo IX desta Lei, e o recolhimento será efetuado em conte 
bancária vinculada ao Ibama, por intermédio de documento próprio de anecadação, 
até o quinto dia útil rio mês subseouente.fRedacão dada pela Lei n0 10.165. de 
2000) 

Parágrafo único. Revogado." (Redação dada pele Lei n010 165. de 2000) 

Art. 17-H. A TCFA não recolhida nos prazos e nas condições estebelecidas no 
artigo anterior será cobraria com os seguintes acréscimos: (Redação dada pele Lei 
n010.165. de 2000) 

I - juros de more, na via administrativa ou judicial, contados do mês seguinte 
ao do vencimento, à rezão de um por cento; (Redação dada peia Lei n010.165. de 
2000) 

II - multe de more rie vinte por cento, reduzida a dez por cento se o pagamento 
for efetuado até o último dia útil rio mês subseqúente eo rio vencimento:(Redeção 
deda pele Lei n 0 10.165. de 2000) 

III - encargo de vinte por cento, substitutivo da condeneção rio devedor em 
honorários de advogado, calculado sobre o total do débito inscrito como Dívida 
Ativa, reduzido para dez por cento se o pagamento for efetuedo entes do 
ajuizamento da execução.dncluído pele Lei n010.165. de 2000) 

§ 1Q-A. Os juros de mora não incidem sobre o valor da multa de mora.(Incluído 
oela Lei n 0 10.165. rie 2000) 
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§ 1 f l Os débitos relativos à TCFA poderão ser parcelados de acordo corAõs ^ ^ 

criténos fixados na legislação tributária, conforme dispuser o regulemento dest~ J n"" J N > 

Lei.fRedecão dada oela Lei n010.165. de 2000) 

Art. 17-1. As pessoas físicas e jurídicas que exerçam as atividades 
mencionadas nos incisos I e II do art. 17 e que não estiverem inscritas nos 
respectivos cadastros até o último dia útil do terceiro mês que se seguir eo da 
publicação deste Lei incorrerão em infreção punível com multe de: (Redeção dada 
pela Lei nQ 10.165. de 2000) 

I - R$ 50,00 (cinquente reeis), se pessoa física; (Incluído pela Lei n010.165. de 
2000) 

II - R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), se microempresa; (Incluído pela Lei n0 

10.165. de 2000) 

III - R$ 900,00 (novecentos reais), se empresa de pequeno porte; (Incluído 
pela Lei n010.165. de 2000) 

IV - R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reeis), se empresa de médio porte; (Incluído 
pele Lei n0 10.165. de 2000) 

V - R$ 9.000,00 (nove mil reais), se empresa de grende porte. (Incluído pela 
Lei n010.165. de 2000) 

Parágrafo único. Revoaado.fRedacão dada pele Lei n010.165. de 2000) 

Art. 17-L As ações de licenciamento, registro, eutonzações, concessões e 
permissões relecionadas à fauna, á flora, e ao controle ambiental são de 
competêncie exclusiva dos órgãos integrantes do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente. (Incluído pela Lei n0 9.960. de 2000) 

Art. 17-M. Os preços dos serviços administrativos prestados pelo Ibama, 
inclusive os referentes á vende de impressos e publicações, assim como os de 
entrada, permenência e utilização de árees ou instalações nes unidedes de 
conservação, serão definidos em portaria do Ministro de Estado do Meio Ambiente, 
mediante proposta do Presidente daquele Instituto. (Incluído pela Lei n 0 9.960. de 
2000) 

Art. 17-N. Os preços dos serviços técnicos do Laboratóno de Produtos 
Floresteis do Ibema, assim como os para venda de produtos da flora, serão, 
também, definidos em portaria do Ministro de Estedo do Meio Ambiente, mediante 
proposta do Presidente daquele Instituto. (Incluído pela Lei n 0 9.960. de 2000) 

Art. 17-0. Os proprietários rurais que se beneficiarem com redução do valor do 
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, com base em Ato Declaratório 
Ambientei - ADA, deverão recolher ao Ibama a importância prevista no item 3.11 do 
Anexo VII da Lei nD 9.960, de 29 de janeiro de 2000, e título de Taxa de 
Vistoria. (Redação dada pela Lei n010.165. de 2000) 

§ 1fi-A. A Taxa de Vistoria a que se refere o capuf deste ertigo não poderá 
exceder a dez por cento do velor da redução do imposto proporcionada pelo 
ADA.(lncluido oela Lei n0 10.165. de 2000) 
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§ 1 B A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do i f t ^ í j vt^/ 
obrigatória.(Redação dada oela Lei n010.165. de 2000) 

§ 2° O pagamento rie que treta o capuf deste artigo poderá ser efetiverio em cota 
única ou em parceles, nos mesmos moldes escolhidos pelo contribuinte para o 
pagemento rio ITR, em documento próprio rie anecadação do Ibama.íRedacão dada 
pela Lei n 0 10.165. rie 2000) 

§ 3 f l Para efeito de pegemento parcelado, nenhuma parcele poderá ser inferior a 
R$ 50,00 (cinqúenta reais). (Redação dada pele Lei n010.165. rie 2000) 

§ 4Q O inadimplemento rie qualquer parcela ensejará a cobrança rie juros e multa 
nos termos dos incisos I e II do capuf a §§ 1°-A e 1 f l , todos rio art. 17-H deste 
Lei.(Redação daria peia Lei n010.165. de 2000) 

§ 5° Após e vistorie, realizaria por amostragem, caso os dados constantes rio 
ADA não coincidam com os efetivamente leventados pelos técnicos rio Ibama, estes 
lavrarão, rie oficio, novo ADA, contendo os dados reais, o qual será encaminhado à 
Secretaria ria Receita Federal, para as providências cabíveis. (Redeção daria pela 
Lei n« 10.165. rie 2000) 

Art. 17-P. Constitui crédito para compensação com o valor devido a título rie 
TCFA, eté o limite de sessenta por cento e relativamente ao mesmo ano, o montante 
efetivamente pego pelo estabelecimento ao Estado, ao Município e ao Distrito 
Federal em rezão rie texe rie fiscelizeção ambientei.(Redação dada pela Lei n0 

10.165.de 2000) 

§ 1° Velores recolhidos ao Estado, ao Município e ao Distrital Federal a 
qualquer outro título, teis como taxas ou preços públicos rie licenciamento e venda 
de produtos, não constituem crédito pere compenseção com e TCFA. (Redeção 
dada pele Lei n010.165. rie 2000) 

§ 2° A restituição, administrativa ou judicial, qualquer que seja a causa que a 
determine, ria taxa rie fiscalização ambientei estadual ou distrital compensede com a 
TCFA resteura o direito rie crédito rio Ibama contra o estebelecimento, relativamente 
eo valor compensedo.fRedacão dada pela Lei n0 10 165. de 2000) 

Art. 17-Q. É o Ibama autorizado a celebrar convénios com os Estados, os 
Municípios e o Distrito Federal pare riesempenherem etividedes de fiscalização 
ambientei, podendo repassar-lhes parcela da receita obtida com a TCFA." (Redação 
dada pela Lei n010.165. rie 2000) 

Art. 18. (Revogerio pela Lei n0 9.985, de 2000) 

Art. 19. Ressalvado o disposto nas Leis n0s 5.357, rie 17 de novembro rie 1967, 
e 7.661, de 16 rie maio de 1988, a receita proveniente ria apiiceção desta Lei será 
recolhide rie acordo com o disposto no art. 4° ria Lei n° 7.735, rie 22 rie fevereiro rie 
1989. (Incluído pele Lei n 0 7.804. de 1989)) 

Art. 20. Esta Lei entrará em vigor na data rie sua publicação. 

Art. 21. Revogem-se as disposições em contrário. 

Brasília, 31 rie agosto rie 1981; 160° ria Independência e 93° rie República. 
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Oispõe sobreap^eçãoàfaooaeriãou^s providências 

OPR^OENTEOA REPÚBLICA Faço saber queoOongressoNacioria 
deoretaeeusanoionoaseguinteLei: 

Art. ^ Os animais de quaisquer espáoies, em quaiquer fase do seu 
desenvoivimentoeque vivem naturaimente fora do oa^veiro^oonstifuindoafauna 
silvestre,bam oomo seus ninhos,abrigoseoriadouros naturais são propriededes do 
Esfado,sendoproibidaasuautiiizeção, perseguição, destruição, oaçaouapanba. 

^^Sepeouiiaridades regionais oomportaremoexeroioio de oaça,apermissão 
serã esfabeieoida em ato reguiamenfador do Poder Púbiioo Federai. 

^^Autiiização, perseguição, oaça ou apanha de espãoies da fauna siivestre 
em terras de dominio phvado,mesmo quando permitidasna forma do parãgrafo 
anterior, poderão ser igueimente proibidas peios respectivos proprietãrios, 
assumindoestesa responsabilidade de fiscaiização de seus dominios. Nestes 
ãreas, paraaprãtica do ato de ceçaãnecessãriooconsentimento expresso ou 
tãcito dos prophetãrios, nos termos dos arts. 594,595,596,597e598 do Cddigo 
Civii 

Art .^^proibidooexerciciodacaçaprofissionai. 

Art.^.Éproibidoocomãrcio de espécimes da fauna siivestreede produtose 
objetosque impliquem nasua caça, perseguição, destruição ou apanha. 

^^Exoetuam-seos espécimes provenientes legalizados. 

^ ^ S e r ã permitide mediante iicençe de autoridade competente,aapanha de 
ovos, iavrasefilhotesquesedestinemeosestabeiecimentosacima referidos, bem 
comoedestruição de animais silvestres consirierariosnocivosãagricultura ouã 
saúde púbiica. 

^^Osimplesdesaoompanhamentode comprovação de prooedãncia de peles 
ou outros produtos de animais silvestres, nos oarregamentos de via terrestre, fluvial, 
marítima ouaãrea, que se iniciem ou transitem pelo Pais, oaracterizarã, de imediato, 
odescumprimento rio riisposto no caput rieste artigo (ÍncÍuiriopeieLein^9.m,de 
^BI0BI99) 

Art.4Q Nenhuma espécie porierá ser introduziria no Pais,sem parecer técnico 
oficial favorãvelelicençaexperiide na forma da Lei. 

Art5°^evooariooelaLein°99e5de 1672000) 

Ari6°OPorierPúbiicoestimularã 

a)aformaçãoeofuncionamentodeclubesesociedariesamadoristasdecaça 
ede tiro ao võo objetivando alcançaroesplrito associativista paraaprãtica desse 
esporte. 

reconstrução de crieriourosriestinadasãcriação de animais silvestres para 
finseconõmicoseindustriais. 
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Art. 7° A utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de espécimes Ó§ ^ j f ^ L — 
fauna silvestre, quando consentidas na forma desta Lei, serão considerados atos áe^"""""^© ^ 
caça 

Art. 8o O Órgão público federal competente, no prazo de 120 dias, publicará e 
atualizarâ anualmente: 

a) a relação das espécies cuja utilização, perseguição, caça ou apanha será 
permitida indicando e delímitendo es respectivas áreas; 

b) a época e o número de dias em que o ato acima será permitido; 

o) a quota diária de exemplares cuja utilização, perseguição, caça ou apanha 
será permitida. 

Parágrafo único. Poderão ser igualmente, objeto de utilização, caça, 
perseguição ou apanha os animais domésticos que, por abandono, se tornem 
selvagens ou ferais. 

Art. 9° Observado o disposto no artigo 8° e satisfeitas as exigências legais, 
poderão ser capturados e mantidos em cativeiro, espécimes da fauna silvestre. 

Art. 10. A utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de espécimes da 
fauna silvestre são proibidas. 

a) com visgos, atiradeiras, fundas, bodoques, veneno, incêndio ou armadilhas 
que maltratem a caça; 

b) com armes e bete, a menos de três quilómetros de qualquer via térrea ou 
rodovia pública; 

c) com armas de celibre 22 para animais de porte superior ao tapíti (sylvilagus 
brasiliensis); 

d) com armadilhas, constituídas de armas de fogo; 

e) nas zonas urbanas, suburbanas, povoados e nas estâncies hidrominerais e 
climáticas; 

f) nos estebelecimentos oficiais e eçudes do domínio público, bem como nos 
terrenos adjacentes, eté a distância de cinco quilómetros; 

g) na faixa de quinhentos metros de cada lado do eixo das vias férreas e 
rodovias públicas; 

h) nas áreas destinadas á proteção da fauna, da flora e des belezas naturais; 

i) nos jardins zoológicos, nos parques e jardins públicos; 

j) fora do periodo de permissão de caça, mesmo em propriedades privadas; 

I) à noite, exceto em casos especiais e no caso de animais nocivos; 

m) rio interior de veiculos rie queíquer espécie. 



Art. 11. Os clubes ou Sociedades Amadonstas de Caça e de tiro ao v 
poderão ser organizados distintamente ou em conjunto com os de pesca, e 
funcionarão válidamente após a obtenção da personalidade jurídica, na forma da 
civil e o registro no órgão público federal competente. 

Art. 12. As entidades e que se refere o ertigo anterior deverão requerer licença 
espécie! para seus associados transitarem com arma de caça e de esporte, para uso 
em suas sedes durante o período defeso e dentro do perímetro determlnedo 

Art. 13. Para exercício de caça, é obrigatória a licença anual, de caráter 
específico e de âmbito regional, expedida pela autoridade competente. 

Parágrafo único. A licença para caçar com armas de fogo deverá ser 
acompanhada do porte de arma emitido pele Polícia Civil. 

Art. 14. Poderá ser concedida a cientistas, pertencentes a instituições 
científicas, oficieis ou oficializadas, ou por estas indicadas, licença especial para a 
coleta de material destinado a fins científicos, em qualquer época. 

§ 1° Quando se tratar de cientistes estrengeiros, devidamente credenciados 
pelo pafs de origem, deverá o pedido de licença ser aprovado e encaminhado ao 
órgão público federal competente, por intermédio de instituição cientifica oficial do 
pais. 

§ 2° As instituições a que se refere este artigo, para efeito de renovação anual 
da licençe, darão ciência ao órgão público federal competente des atividades dos 
cientistas licenciedos no eno anterior. 

§ 3° As licençes referidas neste ertigo não poderão ser utilizadas para fins 
comerciais ou esportivos. 

§ 4° Aos cientistes das instituições nacionais que tenham por Lei, e atribuição 
de coletar material zoológico, para fins científicos, serão concedidas licenças 
permanentes. 

Art. 15. O Conselho de Fiscelizeção des Expedições Artísticas e Cientificas do 
Brasil ouvirá o órgão público federal competente toda vez que, nos processos em 
julgamento, houver maténa referente á fauna. 

Art. 16. Fica instituído o registro das pessoas físicas ou jurídicas que negociem 
com animais silvestres e seus produtos. 

Art. 17. As pessoas físicas ou jurídicas, de que trata o artigo anterior, são 
obrigadas à apresentação de declaração de estoques e valores, sempre que exigida 
pele autoridade competente. 

Parágrafo único. O não cumprimento do disposto neste artigo, além das 
penalidades previstas nesta lei obriga o cancelemento do registro. 

Art. 18. É proibiria a exportação para o Exterior, rie peles e couros rie anfíbios e 
répteis, em bruto. 



^ ^ 
^ 

^ ^ ^ ^ 
Art. 19. O ^ n s p o r t e m ^ r e ^ a d ^ e p a r a o E ^ — ^ ^ 

^ d ó p ^ o ^ a ou^os msetos a seus predutos depende de guia de t r â n s ^ ^ ^ ^ 
fomeoide pele autoridade oompetente. 

Parágrato únioo. Fioa isento desse exigênoia o materiei oonsignado a 
instituições CientlfioasOtioiais. 

A r t ^ A s iioenças rie oaçariores serão oonoeriiriasmeriientepegemanto rie 
uma taxa anuai eguivaienteaumriéoimo rio saiãrio-minimo mensal. 

Farãgrato únioo. Os turistas pagarão uma taxa eguivaienteaumsaiãrio-minimo 
mensai,eaiioençaserãvãiide por30dias. 

Art21 Oregistrode pessoas fisioas ou juridioas,ague se refereoart 16, 
serã feito medianteopagamento rie uma taxa eguiveienteameiosaiãno^mimmo 
mensal. 

Parãgrafoúnioo. Aspessoasflsioasou juridioas rie gue treteesteartigo 
pagarãoatitulorie Iioença, uma taxaanualparaasriiferentes formas rieoomãroio 
atãoiimite de um salãrio-mlnimo mensal. 

Art.22.0registrodeolubesousooieriadesemarionstas,rieguetrataoart.11, 
serã oonoeriirio mediante pagamento rie ume texe eguivalente a meio saiãrio-
mínimo mensal. 

Farãgrefoúnioo. Aslioençasrietrãnsitooomarmarieoaçaerie esporte, 
referirias no art.12, estarão sujeitas ao pagamento rie uma taxa anual eguivalantea 
um vigésimo do salãrio-minimo mensal. 

Art.23. Far-se-ã,oomaoobrançadataxaeguivalentearioisriéoimosrio 
salãrio-minimo mensal,oregistro rios oriariouros. 

Art. 24.0pagamento rias Iioenças, registrosetaxas previstos nesta Lei,serã 
reoolhido ao Banoo do Brasil S.Aem oonta espeoiai,aorãriito do Fundo Federal 
Agropeouãrio,sobotitulo"Reoursosda Faunas. 

Art. 25.ALIniãofisoalizarãdiretemente pelo õrgão exeoutivoespeoifioo,do 
Ministério ria Agricultura,ou em oonvênio oom os EstedoseMunioipios,aapÍioação 
das normas desta Lei, porienrio, para tanto, oriar os serviços inriispensãveis. 

Farãgrafoúnioo.Afisoaiização ria oaça pelos õrgãos espeoielizarios não exolui 
aaçãodaautoririadepolioialourias Forças Armadas porinioiativa prõpria. 

Art. 26. Todososfunoionãrios, no exeroioio dafisoalizaçãodaoaça, são 
eguiparariosaosagentesriesegurança púbiioa, senrio-lhesessegurariooporia rie 
armas. 

Art. 27.0onstitui orime punível oom pena rie reclusão de2(riois)a6(omoo) 
anosavioleção rio riisposto nos aris. 2°.3^17e16 deste lei.(Reriacãoriaria oela 
Lei n^.663 rie 12 21966) 

^l^^considerario crime punível comapene rie reclusão rie1(um)a 3(trés) 
anoseviolação rio riisposto no artigol^eseus perãgrafos^,6^esuesellneas a, b, 



Zjs^u 

e c, 10 e suas alíneas a, 6, c, d, e, f, g, h, i, j, I, em, e 14 e seu § 3o deste — c 
(Incluído pela Lei n0 7.653. de 12.2.1988) ' w ^ 

"JOÍJ vrj 
§ 2 o Incorre na pena prevista no caput deste ertigo quem provocar, pelo uso 

direto ou indireto de agrotóxicos ou de qualquer outre substância química, o 
perecimento de espécimes da fauna ictiológica existente em nos, legos, açudes, 
lagoas, baías ou mar territoriel brasileiro. (Incluído pela Lei n0 7.653. de 12.2.1988) 

§ 3° Incide na pena prevista no § 1 o deste artigo guem praticar pasce 
predadória, usando instrumento proibico, explosivo, erva ou sustância química de 
quaiquer netureze. (Incluído pela Lei n0 7.653. de 12.2.1988) 

§4° (Revogado pela Lei n0 7.679. de 23.11.1988) 

§ 5o Quem, de queíquer maneira, concorrer para os crimes previstos no caput e 
no § 1° deste artigo incidirá nas penes a eles cominades. (Incluído pela Lei n0 

7.653. de 12.2.1988) 

§ 6° Se o eutor da infração considerada crime nesta lei for estrangeiro, será 
expulso do País, após o cumprimento da pene gue lhe for imposta, (Vetado), 
devendo a autoridade judiciária ou administrativa remeter, ao Ministério da Justiça, 

cópia da decisão cominativa da pena aplicada, no prazo de 30 (trinte) dias do 
trânsito em julgado de sua decisão. (Incluído pela Lei n 0 7.653. de 12.2.1988) 

Art. 28. Além das contravenções estabelecidas no artigo precedente, subsistem 
os dispositivos sobre contravenções e crimes previstos no Código Penal e nas 
demais leis, com es penalidades neles contidas. 

Art. 29. São circunstâncias que agravam a pena efor, aquelas constantes do 
Código Penei e da Lei das Contravenções Penais, as seguintes: 

a) cometer a infração em período defeso à caça ou durante à noite; 

b) empregar fraude ou abuso de confiança; 

c) aproveitar indevidamente licença de autoridade; 

d) incidir a infração sobre animais silvestres e seus produtos oriundos de áreas 
onde a caça é proibida. 

Art. 30. As penalidades incidirão sobre os autores, sejam eles: 

a) direto; 

b) arrendatários, parceiros, posseiros, gerentes, administradores, diretores, 
promitentes, compradores ou proprietários des áreas, desde que praticada por 
prepostos ou subordinados e no interesse dos proponentes ou dos superiores 
hierárquicos; 

o) eutoridades que por ação ou omissão consentirem na prática do ato ilegal, 
ou que cometerem ebusos do poder. 



^ 

^ 
Pa^gre tóóo^ Em caso de ações peoaissimo^oeospetó mesmo ^ ^ ^ ^ ^ 

ioioiades p o r d e s eotoridedes.Ojoizreom^ os prooessos^ 
^mereoompe^ooie. ^ 

Ari. 3LAeçãopeoel independe de queixe mesmo em se detendo de lesão em 
propriedade priveda, quando os bens atingidos, são animeis silvestres e seus 
produtos, instrumentos de trabalbo, dooumentoseatosrelaoionadosoomaproteção 
da tauna disoipiinaria nesta Lei. 

Art.32.São autoridades oompetentes pere instaurar^presiriireprooedera 
inquãritospoiioiaia, lavrar autoa de prisão em tiagranteeintentaraação penai, nos 
oasos rie orimes ou de oontravenções previstas nesta Lei ou em outres leis que 
tenbem por objeto os animeis silvestres seus proriutosinstrumentosedooumentos 
relaoionariosoomosmesmosasinriioades no Òõdigode Prooesso Penai. 

Art. 33.Aautoridadeapreenderãosprodutosdaoaçae/ouda pesoe bemoomo 
osinstrumentosutilizados na intração,eseestes,porsue natureza ou volume, não 
purieremeoompanbaroinquérito,serãoentreguesaodepositãrio públioo looel,se 
bouver e. na sua falta, ao oue for nomeado oelo iuiz. (Redaoão dada pela Lei n° 
7 ^ . d e ^ 2 B I ^ 

Parãgrafo únioo. Emse tratandodeprodutos pereolveis, porierãoseros 
mesmos doadosainstituições oientifioas, penais, bospitaise/ou oasas de oaridade 
maisprõximas (RedaoãodadaoelaLein°^53.de 122.198^ 

Art.34.0sorimes previstos nesta lel são inafiançãveiseserão apurarias 
medianteprooessosumãrio^aplloando-se noque oouber̂  as normas doTItulo II, 
Capitulo V. do Oõdioo de Prooesso Penal. (Pedaoão dade pela Lei n°7.653. de 
^ 2 B I ^ 

Art. 35. Oentro de dois anosapartir da promulgação destaLei, nenbuma 
autoririade poderã permitir a adoção de livros esoolares de leiture que não 
oontenbamtextossobreaproteçãodefauna,aprovados pelo Conseibo Eederal de 
Eduoação. 

^ ^ O s Programas de ensino de nivel primãrioemériiorieverão oontar pelo 
menos oom duas auias anueissobreematãriaaque se refereopresente artigo. 

^^Igualmenteos programas de rãdioetelevisão deverão inoiuir textose 
dispositivos aprovados pelo õrgão públioo federal oompetente, no limite minimo de 
oinoo minutos semanais, distribuídos ou não, em diferentes dias. 

Art.35. EioainstituldooConselboNaoional de Proteçãoãfauna, oom serie em 
8resilia,oomoõrgãooonsultivoenormetivode poiitioe de proteçãoãfauna do Pais. 

Parãgrafo únioo. O Conseibo, diretamente subordinado ao Ministério da 
Agriculturas terãsuaoomposiçãoeatribuiçõesestabeleoidas por deoreto do Porier 
Executivo. 

Art. 37.0Poder Executivo regulamentarãapresente Lei no que for Julgedo 
necessãrioãsua execução. 



^ 1 

(f' n^"' 
J l&^r 

Ari. 38. Esta Lei entra em wgor na daía de sua publicação, revogaóóáío^!/9 £ 
Decreto-Lei n0 5.894, de 20 de outubro de 1943, e demais disposições em contrán^j^^^ 

Brasília, 3 de jeneiro de 1967,146° de Independência e 70° da Repúblice. 

H. CASTELLO BRANCO 

Severo Fagundes Gomes 

Este texto não substitui o publicedo no D.O.U. de 5.1.1967 
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COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO DO SEMI 
ÁRIDO 

PROJETO DE LEI No. 18/2005 

P A R E C E R 

O projeto "dispõe sobre a proibição, no Estado do Ceará, de utilização, 
perseguição, caça, apanha, coleta ou captura de exemplares da fauna 
criticamente ameaçada de extinção". 
Apoiado em "levantamentos realizados pela comunidade científica", indica 04 
(quatro) espécies de animais nativos do país cuja existência encontra-se 
ameaçada: o Soldadinho do Araripe, o Periquito-de-cara-suja, o Peixe-boi-
marinho e a Tartaruga-de-couro 
A Procuradoria Jurídica posicionou-se favoravelmente à admissibilidade do 
projeto, anexando farta legislação em seu apoio. 
Dessa maneira, só nos resta reconhecer que se trata de um projeto de lei que 
vem num momento oportuno, ou seja, antes que as espécies ameaçadas 
desapareçam inteiramente e fiquem apenas as imagens de fotos e TV para 
delas falarem como uma coisa do passado. 
Nosso parecer é de total concordância com o projeto. 
Salvo melhor entendimento. 

Fortaleza; 20 de abril de 2005 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

•REDAÇÀO FINAL DO PROJETO DE LEI N018/05 

Dispõe sobre a proibição, no Estado do Ceará, de 
utilização, perseguição, destruição, caça, apanha, coleta 
ou captura de exemplares da fauna criticamente 
ameaçada de extinção. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o Ficam proibidas, no Estado do Ceará, sob pena de crime preceituado na Lei n 0 

5 197, de 3 de janeiro de 1967, a utilização, perseguição, destruição, caça, apanha, coleta ou captura de 
exemplares da fauna criticamente ameaçada de extinção, bem como a remoção, comércio de espécies, 
produtos e objetos que impliquem nas atividades proibidas. 

Parágrafo único A captura e a manutenção em cativeiro poderá ser realizada para fms 
didático - científicos, mediante prévia anuência de órgão ambiental estadual ou federal 

Art. 2o. Ao Poder Público Estadual cabe garantir a preservação dessas espécies e dos 
ecossistemas que lhes servem de habitat 

Art. 3o Considera-se fauna criticamente ameaçada de extinção as seguintes espécies di 
animais nativos originários do país que, através de levantamentos realizados pela comunidade 
científica, apresentam número reduzido de indivíduos, comprometendo sua existência a curto prazo: 

I - Aves: 
a) Antilophta bokermanni - nome popular, soldadinho-do-araripe, lavadeira-da-mata, 
b) Pyrrhura anaca - nome popular periquito-de-cara-suja; 
II - Mamíferos: 
a) Trichechus manatus - nome popular, peixe-boi-marinho, 
III-Répteis: 
a) Dermocheiys coriacea - nome popular: tartaruga-de-couro 
Art. 4°. A introdução e reintroduçâo de exemplares da fauna criticamente ameaçada de 

extinção em ambientes naturais competem ao Estado e deverão ser efetuadas com base em dados 
técnicos e científicos. 

Art. 5°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 6o. Revogam-se todas as disposições em contrário 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

07 dejunho de 2005 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

ASSEMBLEIA 
liotsúma 

PROJETODELEI 18/2005 

PROTOCOLO DE ENTRADA DO 
EXPEDIENTE 

EmV$7 ^ 

GISLATIVO 

?ec. Por: 

Dispõe sobre a proibição, no Esíado do Ceará, 

de utilização, perseguição, destruição, caça, 

apanha, coleta ou captura de exemplares da 

fauna criticamente ameaçada de extinção. 

A Assembléia Legislativa do Estado do Ceará decreta: 

Art. 1°. Ficam proibidas no Estado do Ceará, sob pena de crime conforme a Lei n0. 
5.197, de 03 de janeiro de 1967, a utilização, perseguição, destruição, caça, apanha, 
coleta ou captura de exemplares da fauna criticamente ameaçada de extinção, bem como 
a remoção, comércio de espécies, produtos e objetos que impliquem nas atividades 
proibidas. 

Parágrafo único - A captura e a manutenção em cativeiro, poderá ser realizada para fíns 
didático - científicos, mediante prévia anuência de órgão ambiental estadual ou federal. 

Art. 2°. Ao Poder Público Estadual cabe garantir a preservação dessas espécies e dos 
ecossistemas que lhes servem de habitat. 

Art. 3°. Considera-se fauna criticamente ameaçada de extinção, as seguintes espécies de 
animais nativos originários do pafs que, através de levantamentos realizados pela 
comunidade científica, apresentam numero reduzido de indivíduos, comprometendo sua 
existência a curto prazo. 

Aves 
V' r i Antilophia bokermanni " 1 P V 

(Coelho & Silva, 1998) 
Nome popular Soldadinho-do-araripe, lavadeira-da-mata 

Pyrrhura anaca ( -bi ^ - C I O ^ Í ? 
(Gmelin, 1788) 
Nome popular Periquito-de-cara-suja 

Mammalla Tnchechus manatus c " ^ f ( r 

(Linnaeus, 1758) 
Nome popular Peixe-boi-mannho 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CCARA 
A Cdadania em Destaqu* 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO VINTE E NOVE 

Dispõe sobre a proibição, no Estado do Ceará, de 
utilização, perseguição, destruição, caça, apanha, coleta 
ou captura de exemplares da fauna criticamente 
ameaçada de extinção. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÃ 

D E C R E T A : 

Art I o . Ficam proibidas, no Estado do Ceará, sob pena de crime preceituado na Lei n.0 

5.197, de 3 dejaneuo de 1967, a utilização, perseguição, destruição, caça, apanha, coleta ou captura de 
exemplares da fauna criticamente ameaçada de extinção, bem como a remoção, comércio de espécies, 
produtos e objetos que impliquem nas atividades proibidas. 

Parágrafo único. A captura e a manutenção em cativeiro poderá ser realizada para fins 
didático - científicos, mediante prévia anuência de órgão ambiental estadual ou federal. 

Art 2°. Ao Poder Público Estadual cabe garantir a preservação dessas espécies e dos 
ecossistemas que lhes servem de habitat. 

Art 3°. Considera-se fauna criticamente ameaçada de extinção as seguintes espécies de 
animais nativos originários do país que, através de levantamentos realizados pela comunidade 
científica, apresentam número reduzido de indivíduos, comprometendo sua existência a curto prazo: 

I - Aves: 
a) Antilophia bokermanni - nome popular: soldadinho-do-araripe, lavadeira-da-mata; 
b) Pyrrhura anaca - nome popular: periquito-de-cara-suja; 
I I - Mamíferos: 
a) Trichechus manatus - nome popular: peixe-boi-marinho; 
DI - Répteis: 
a) Dermocheiys coriacea - nome popular: tartaruga-de-couro. 
Art 4°. A introdução e reintroduçâo de exemplares da fauna criticamente ameaçada de 

extinção em ambientes naturais competem ao Estado e deverão ser efetuadas com base em dados 
técnicos e científicos. 

Art 5°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art 6o. Revogam-se todas as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

07 dejunho de 2005. 
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DEP. MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP. IDEMAR CITÓ 
1.° VICE-PRESIDENTE 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Dastáque 

DEP. DOMINGOS FILHO 
2.° VICE-PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. GILBERTO RODRIGUES 
4. ° SECRETÁRIO 
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